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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 
possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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BLOCO I 
Direito Processual Civil - Direito 
Civil - Direito do Consumidor - Direito da 
Criança e do Adolescente 

1 

Em concurso público aberto para o provimento de cargo exigente 
de consideráveis resistência e vigor físicos, determinado 
candidato foi eliminado do certame, por haver sido constatada a 
sua inaptidão física. 

Inconformado, o candidato ajuizou mandado de segurança para 
impugnar a validade do ato administrativo que o eliminou do 
concurso, aferrando-se ao argumento de que as suas condições 
físicas o habilitavam perfeitamente para o exercício do cargo 
almejado.  

Recebida a petição inicial do writ, e após a vinda aos autos das 
informações da autoridade impetrada, da peça impugnativa da 
pessoa jurídica de direito público e da manifestação final do 
Ministério Público, o juiz da causa proferiu sentença, na qual, 
afirmando que faltavam liquidez e certeza ao direito afirmado 
pelo impetrante, à míngua de prova pré-constituída de suas 
alegações, denegou a ordem. 

Inconformado com os termos da sentença, o autor da ação 
mandamental interpôs recurso de apelação, em cujo julgamento, 
a cargo de órgão fracionário do tribunal, depois de colhidos os 
votos dos dois primeiros desembargadores, ambos no sentido do 
desprovimento do apelo, o terceiro magistrado votou pelo 
acolhimento da pretensão recursal e, por conseguinte, pela 
procedência do pedido. 

Não havendo, naquela oportunidade, outros desembargadores 
presentes, designou-se uma outra sessão, na qual se colheram os 
votos de outros dois magistrados, sendo um deles no sentido do 
provimento do apelo autoral, e o outro, no de seu desprovimento, 
após o que se encerrou o julgamento. 

Preclusas as vias recursais, o acórdão transitou em julgado. 

Nesse contexto, é correto afirmar que:     

(A) o órgão colegiado do tribunal, ao aplicar a técnica de 
complementação de julgamento, incorreu em error in 
procedendo, fator hábil a ensejar o manejo de ação rescisória;  

(B) entre a primeira e a segunda sessões de julgamento da 
apelação seriam admissíveis os embargos de declaração, caso 
houvesse omissões em pelo menos um dos votos já 
proferidos;  

(C) intimado do acórdão, poderia o autor ter interposto, no prazo 
de quinze dias, o recurso de embargos infringentes, cujo 
julgamento caberia a outro órgão colegiado do tribunal; 

(D) poderá o autor ajuizar ação de rito comum, deduzindo a 
mesma pretensão e arrimando-se na mesma causa de pedir 
da primeira demanda; 

(E) poderá o autor ajuizar um segundo mandado de segurança, 
desde que observe o prazo de cento e vinte dias a partir da 
ciência do ato impugnado e que recolha o valor dos 
honorários de sucumbência relativos ao primeiro writ. 

 

2 

Em um contrato comercial firmado entre as pessoas jurídicas 
Obras e Reparos Ltda. e Eletro Eletricidade Ltda., restou ajustada 
a inclusão de cláusula de mediação extrajudicial prévia entre as 
empresas, em caso de eventual divergência sobre o cumprimento 
das obrigações indicadas no instrumento. No curso da relação 
contratual, as partes passaram a divergir sobre os pagamentos 
relativos aos serviços prestados. Diante disso, a Eletro 
Eletricidade Ltda. instaurou o procedimento de mediação 
extrajudicial, em estrito cumprimento ao contrato.  

Sobre essa situação, é correto afirmar que: 

(A) por se tratar de litígio decorrente de contrato comercial com 
cláusula de mediação, o mediador extrajudicial estará 
impedido de cobrar por seus serviços antes da conclusão do 
procedimento de mediação; 

(B) o convite para o procedimento de mediação extrajudicial 
deve observar as formalidades da câmara de mediação 
escolhida e considerar-se-á rejeitado se não for respondido 
pela Obras e Reparos Ltda. no prazo de quarenta e cinco dias; 

(C) o mediador que conduzirá a mediação deve integrar 
conselho, entidade de classe ou associação que tenha relação 
com o objeto do procedimento, além de gozar da confiança 
das partes envolvidas na mediação; 

(D) se o representante legal da Eletro Eletricidade Ltda. 
comparecer acompanhado de advogado e o representante 
legal da Obras e Reparos Ltda. estiver sem patrono, o 
mediador, sem suspender o curso do procedimento, oficiará 
o respectivo tribunal para indicação de advogado dativo; 

(E) o não comparecimento do representante legal da Obras e 
Reparos Ltda. à primeira reunião de mediação acarretará a 
assunção por parte dessa pessoa jurídica de 50% das custas e 
honorários sucumbenciais, caso venha a ser vencedora em 
ação judicial posterior, que envolva o escopo da mediação 
para a qual foi convidada. 

 

3 

A vítima de um atropelamento ajuizou ação em face do condutor 
do veículo, pleiteando a sua condenação ao pagamento das 
verbas indenizatórias dos danos materiais e morais alegadamente 
sofridos. 

Depois de ofertada a peça contestatória, veio aos autos a notícia 
de que, em razão do mesmo fato, o Ministério Público oferecera 
denúncia em desfavor do réu, a qual foi recebida pelo juízo 
criminal, estando o processo ali em curso em fase de colheita de 
provas. 

Nesse contexto, é lícito ao juiz da causa cível: 

(A) determinar a suspensão do feito, no aguardo do advento da 
decisão do juízo criminal, devendo a medida ter prazo 
determinado; 

(B) determinar a suspensão do feito, no aguardo do advento da 
decisão do juízo criminal, devendo a medida vigorar até a 
efetiva solução do processo penal; 

(C) extinguir o feito sem resolução do mérito, por falta de 
interesse de agir, pois a sentença penal condenatória é um 
título executivo judicial; 

(D) extinguir o feito com resolução do mérito, acolhendo o pleito 
indenizatório autoral, pois o recebimento da denúncia em 
desfavor do réu já induz à sua responsabilidade civil; 

(E) declinar da competência para processar e julgar o feito em 
favor do juízo criminal. 
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Em determinado processo, o réu, a quem havia sido deferido o 
benefício da gratuidade de justiça, a todo o tempo exerceu 
abusivamente o seu direito de defesa, alterando a verdade dos 
fatos e provocando incidentes manifestamente infundados. 

Proferida a sentença de mérito, o juiz da causa julgou procedente 
o pleito autoral, além de reconhecer o cometimento daquelas 
condutas processuais ilícitas pelo demandado. 

Nesse cenário, deverá o magistrado:  

(A) condenar o réu ao pagamento das custas processuais e dos 
honorários de sucumbência, isentando-o do pagamento da 
multa decorrente da litigância de má-fé;   

(B) isentar o réu do pagamento das custas processuais e dos 
honorários de sucumbência, condenando-o ao pagamento da 
multa decorrente da litigância de má-fé; 

(C) isentar o réu do pagamento das custas processuais, dos 
honorários de sucumbência e da multa decorrente da 
litigância de má-fé; 

(D) condenar o réu ao pagamento das custas processuais, dos 
honorários de sucumbência e da multa decorrente da 
litigância de má-fé, devendo as três obrigações ficar sob 
condição suspensiva de exigibilidade; 

(E) condenar o réu ao pagamento das custas processuais, dos 
honorários de sucumbência e da multa decorrente da 
litigância de má-fé, devendo as duas primeiras obrigações 
ficar sob condição suspensiva de exigibilidade. 

 

5 

Ajuizada uma execução por título extrajudicial, não foi possível 
localizar o devedor para citação. O exequente requereu o arresto 
eletrônico dos bens do executado, porém o montante bloqueado 
nas contas-correntes não foi suficiente para satisfazer a 
execução. Em seguida, o exequente requereu a penhora de 
outros bens em nome do executado, o que foi deferido pelo juiz.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) oferecidos embargos à execução, o juiz poderá conceder 
efeito suspensivo se o executado formular o pedido em sua 
defesa e demonstrar a presença dos requisitos para a 
concessão da tutela provisória, independentemente da 
garantia da execução; 

(B) em caso de incorreção da penhora ou da avaliação, o 
executado poderá manejar sua defesa por meio de petição 
simples, no prazo de dez dias, contado a partir da ciência do 
ato; 

(C) em caso de excesso de execução, caberá ao executado alegar 
a matéria em seus embargos à execução, não havendo 
necessidade de declarar desde logo o valor correto do débito, 
o que poderá ser objeto de perícia técnica; 

(D) oferecidos e acolhidos embargos de terceiro, os honorários 
advocatícios serão arbitrados com base no princípio da 
causalidade, responsabilizando-se o embargante (terceiro), se 
não tiver atualizado os dados cadastrais;  

(E) a concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos 
por um dos executados suspenderá a execução contra os que 
não embargaram, ainda que o respectivo fundamento se 
refira exclusivamente ao embargante. 
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Ajuizada pelo Ministério Público determinada ação civil pública, o 
juiz da causa procedeu ao juízo positivo de admissibilidade da 
demanda e, também, deferiu a tutela provisória de urgência 
requerida na petição inicial. 

Depois de sua regular citação, o Município demandado, sem 
prejuízo do oferecimento de contestação e da interposição de 
agravo de instrumento para impugnar o provimento concessivo 
da medida liminar, requereu ao presidente do tribunal a 
suspensão de sua eficácia, aferrando-se ao argumento de que as 
suas consequências seriam lesivas à ordem e à economia 
públicas. 

Não obstante, o presidente do tribunal, apreciando os 
argumentos da pessoa jurídica de direito público, indeferiu o seu 
pleito de suspensão de execução da tutela provisória. 

Inconformado com essa decisão, o Município, através do órgão 
da Advocacia Pública, poderá interpor recurso de: 

(A) agravo, no prazo de cinco dias; 

(B) agravo, no prazo de dez dias; 

(C) agravo, no prazo de quinze dias; 

(D) agravo de instrumento, no prazo de quinze dias; 

(E) agravo de instrumento, no prazo de trinta dias. 

 

7 

Em relação à modificação da competência, é correto afirmar que: 

(A) reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for 
comum o pedido ou as partes, o que deve ser verificado pelo 
juiz no caso concreto; 

(B) os processos de ações conexas devem se reunidos para 
decisão conjunta, inclusive quando um deles já houver sido 
sentenciado; 

(C) por se tratar de questão de ordem pública, pode o réu alegar 
a abusividade da cláusula de eleição de foro a qualquer 
tempo e grau de jurisdição; 

(D) antes da citação, a cláusula de eleição de foro, ainda que 
abusiva, não pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
devendo haver prévio requerimento da parte interessada; 

(E) quando houver continência e a ação continente tiver sido 
proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida 
será proferida sentença sem resolução de mérito, caso 
contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 
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Márcia foi citada em execução por título extrajudicial e, nesta 
oportunidade, tomou ciência de que deveria efetuar o 
pagamento do débito, no prazo de três dias, sob pena de 
penhora de bens. Ao consultar seu advogado, Márcia foi 
informada de que o débito judicial poderia ser parcelado e se 
interessou por essa alternativa.  

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) em caso de adesão ao parcelamento, Márcia deverá aguardar 
o deferimento pelo juiz para iniciar o depósito das parcelas 
subsequentes; 

(B) além de parcelar o débito em até oito vezes, Márcia poderá 
manejar embargos à execução no prazo legal para discutir 
excesso de execução; 

(C) a opção pelo parcelamento do débito estanca os juros e a 
correção monetária, congelando o valor do débito na data do 
depósito da primeira parcela; 

(D) o exequente poderá se opor ao parcelamento do débito, 
ainda que o requerimento preencha os requisitos legais, 
formulando pedido de prosseguimento da execução; 

(E) para obter o direito ao parcelamento, Márcia deverá 
reconhecer o débito e comprovar o depósito de 30% do valor 
exequendo, acrescido de custas e honorários, ciente de que 
não poderá oferecer embargos. 

 

9 

Carolina e Márcio, casados em comunhão parcial de bens, 
firmaram contrato de locação com Joana para instalação de uma 
franquia do setor de fast food no shopping da cidade, sendo certo 
que Laura, irmã de Carolina, figurou como fiadora no aludido 
instrumento. Em razão da pandemia e do aumento exponencial 
do IGP-M, Carolina e Márcio não conseguiram arcar com os 
custos da locação e passaram a inadimplir as prestações mensais 
de aluguel e encargos da locação. Diante da inviabilidade de 
composição entre locador e locatários, Joana ingressou com 
execução de título extrajudicial em face de Carolina, Márcio e 
Laura.  

Sobre a responsabilidade patrimonial no caso acima, é correto 
afirmar que: 

(A) o bem de família de Laura não pode responder pelo débito 
decorrente do contrato de locação em questão, por se tratar 
de locação comercial; 

(B) na hipótese de a entidade familiar formada por Carolina e 
Márcio ser possuidora de vários imóveis utilizados como 
residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de maior 
valor; 

(C) são impenhoráveis os bens inalienáveis de Carolina e Márcio, 
inclusive aqueles recebidos por doação de terceiros antes do 
início da ação, gravados com cláusula de inalienabilidade e 
impenhorabilidade; 

(D) Laura, quando executada, tem o direito de exigir que 
primeiro sejam executados os bens de Carolina e Márcio 
situados na mesma comarca, livres e desembaraçados, ainda 
que tenha renunciado ao benefício de ordem; 

(E) havendo alienação de bens por parte de Carolina e Márcio 
em fraude à execução, esta será ineficaz em relação a Joana, 
cabendo ao juiz declarar a alienação fraudulenta e prosseguir 
com a penhora do bem, independentemente de intimação do 
terceiro adquirente. 

 

10 

Caio ajuizou ação em face de Tício, residente em local conhecido, 
porém em país estrangeiro, pleiteando a sua condenação a lhe 
pagar determinada dívida contratual.  

Também foi requerida na petição inicial a citação do réu pela via 
editalícia, sob o argumento de que, embora o país onde ele 
residia cumprisse carta rogatória, essa providência poderia violar 
a garantia da duração razoável do processo, de modo que se 
deveria considerar o citando em lugar inacessível. 

Acolhendo a alegação autoral, o juiz da causa determinou a 
citação por edital de Tício, que, após transcorrido o prazo legal, 
não apresentou contestação. 

Na sequência, o magistrado decretou a revelia do réu e, 
invocando a presunção de veracidade dos fatos alegados na 
exordial, proferiu sentença em que acolhia o pleito de Caio, a 
qual, à míngua de interposição de qualquer recurso, transitou em 
julgado. 

Retornando em definitivo ao Brasil, Tício descobriu, ao acaso, a 
existência do processo instaurado em seu desfavor, constatando, 
também, que Caio acabara de protocolizar petição em que 
requeria o cumprimento da sentença. 

Nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) o juiz, ao decretar a revelia do réu, deveria ter-lhe nomeado 
curador especial, ao qual seria vedado arguir a preliminar de 
nulidade de citação, embora podendo, no mérito, contestar 
por negação geral; 

(B) o juiz, ao decretar a revelia do réu, deveria ter-lhe nomeado 
curador especial, que poderia arguir a preliminar de nulidade 
de citação, tendo o ônus, já no mérito, de impugnar 
especificadamente os fatos narrados na inicial; 

(C) a citação por edital efetivada foi válida, embora o juiz devesse 
ter determinado a intimação do autor para especificar as 
provas que ainda pretendesse ver produzidas, diante da 
presunção relativa de veracidade resultante da revelia;  

(D) o réu poderá se valer da ação impugnativa autônoma da 
reclamação, arguindo a configuração de vício transrescisório, 
sendo competente para processá-la e julgá-la o próprio órgão 
de primeira instância;  

(E) o réu poderá, sem a necessidade de indicar bens à constrição 
judicial, protocolizar a sua impugnação ao cumprimento de 
sentença, sendo-lhe lícito arguir a nulidade da citação 
editalícia.  
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Mariana, titular da marca ABC Floripa Summer, tomou 
conhecimento de que a empresa Eventos de Surf e Moda Praia 
Ltda. realizaria um evento de verão que começaria dali a poucas 
horas, na cidade de Florianópolis, contendo a marca de Mariana 
no material publicitário. Em vista disso, Mariana imediatamente 
procurou seu advogado para saber as medidas cabíveis contra 
essa violação.  

Diante dessa situação, Mariana poderá ingressar em juízo:  

(A) com pedido de tutela cautelar em caráter antecedente 
requerendo, liminarmente, o pagamento de perdas e danos, 
devendo o réu ser citado para contestar o pedido em quinze 
dias; 

(B) requerendo a concessão de tutela de evidência liminarmente, 
pois a violação de sua marca pode ser comprovada apenas 
documentalmente, o que é suficiente para amparar o pedido 
de tutela de evidência;  

(C) com pedido de tutela cautelar, devendo trazer na petição 
inicial todas as causas de pedir e pedidos pertinentes, pois, 
uma vez efetivada a tutela cautelar, a causa de pedir não 
poderá ser aditada no momento de formulação do pedido 
principal; 

(D) com pedido de tutela antecipada em caráter antecedente, 
pois a urgência é contemporânea à propositura da ação, 
ciente de que, se a tutela for deferida, eventual aditamento 
deverá ser feito nos mesmos autos, sem incidência de novas 
custas; 

(E) com pedido de tutela antecipada em caráter incidental, 
ciente de que, caso a tutela seja concedida e posteriormente 
reformada, as perdas e danos demandarão o ajuizamento de 
ação própria pelo réu, pois não podem ser liquidadas nos 
autos em que a medida tiver sido concedida. 
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Servidor público municipal ajuizou mandado de segurança, 
aludindo à ilegalidade de conduta omissiva estatal, 
consubstanciada no não pagamento de determinada gratificação, 
prevista na legislação de seu Município. 

Regularmente cientificadas da demanda, a autoridade impetrada 
e a pessoa jurídica de direito público ofertaram, respectivamente, 
informações e peça impugnativa, nas quais deduziram um 
argumento defensivo comum, a saber, a inconstitucionalidade da 
lei que previu a gratificação pretendida pelo autor, daí 
inocorrendo, em sua ótica, qualquer vício de ilegalidade na 
postura estatal. 

Após a vinda da manifestação final do Ministério Público, o juiz 
da causa concluiu pela constitucionalidade da lei municipal 
invocada pelo impetrante e concedeu a segurança, determinando 
à Administração Pública municipal que procedesse ao pagamento 
da gratificação em tela. 

Inconformada com a sentença, apenas a autoridade impetrada 
interpôs recurso de apelação, visando à sua reforma pelo órgão 
ad quem. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o juiz da causa incorreu em error in procedendo, pois, 
apreciando matéria constitucional, deveria ter suscitado o 
incidente de arguição de inconstitucionalidade ao plenário ou 
ao órgão especial; 

(B) o recurso de apelação interposto pela autoridade impetrada 
não pode ser conhecido, por lhe faltar legitimidade recursal 
autônoma; 

(C) o recurso de apelação interposto pela autoridade impetrada 
não pode ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal, haja 
vista a incidência do duplo grau de jurisdição obrigatório; 

(D) o órgão fracionário do tribunal, concluindo pela 
constitucionalidade da lei municipal, deverá prosseguir no 
julgamento do processo, sem suscitar o incidente de arguição 
de inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão especial; 

(E) o autor, após o trânsito em julgado da sentença concessiva da 
ordem, poderá requerer o seu cumprimento, tendo por 
objeto as parcelas de gratificação vencidas antes do 
ajuizamento da ação, desde que observado o prazo da 
prescrição quinquenal.   
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Sobre citação, é correto afirmar que:  

(A) será feita preferencialmente por meio eletrônico, no prazo de 
até dois dias úteis, contado da decisão que a determinar, por 
meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no 
banco de dados do Poder Judiciário, conforme regulamento 
do Conselho Nacional de Justiça; 

(B) a citação por edital pressupõe que o oficial de justiça tenha 
comparecido por duas vezes ao domicílio do citando sem 
encontrá-lo, havendo fundada suspeita de ocultação do 
citando; 

(C) nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle 
de acesso, não será válida a entrega do mandado a 
funcionário da portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência; 

(D) o citando deve confirmar a citação eletrônica no prazo de até 
três dias úteis, contado do recebimento da citação eletrônica, 
sob pena de ser dado por citado; 

(E) para a validade do processo é indispensável a citação do réu 
ou do executado, inclusive na hipótese de improcedência 
liminar do pedido. 
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Tendo sido desclassificada em uma determinada licitação, a 
sociedade empresária Alfa, reputando ilegal tal desfecho, ajuizou 
ação pelo rito comum, pleiteando a anulação do ato 
administrativo que importou na sua desclassificação no certame 
e, também, do ato que adjudicara o objeto da licitação à empresa 
Beta. 

Apreciando a petição inicial, o juiz da causa procedeu ao juízo 
positivo de admissibilidade da ação e, também, deferiu a tutela 
provisória requerida, determinando a suspensão tanto do ato 
adjudicatório quanto a do ato que havia desclassificado a 
demandante no procedimento licitatório. 

Após a vinda aos autos da contestação da pessoa jurídica de 
direito público a que estava vinculada a autoridade que presidiu o 
procedimento administrativo, duas outras peças processuais 
foram protocolizadas: a primeira, da própria autora, 
consubstanciada numa emenda à sua inicial, a fim de incluir no 
polo passivo do feito a sociedade empresária Beta, que se sagrara 
vitoriosa na licitação; e a outra, da empresa Gama, que, 
afirmando que também havia sido ilegalmente desclassificada na 
mesma licitação, postulou o seu ingresso no polo ativo no feito, 
além da extensão, em seu favor, dos efeitos da medida liminar 
originalmente concedida à autora. 

Nesse cenário, deverá o juiz:    

(A) receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 
polo passivo do processo, além de deferir o ingresso da 
empresa Gama em seu polo ativo;  

(B) receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 
polo passivo do processo, mas indeferir o ingresso da 
empresa Gama em seu polo ativo;  

(C) deixar de receber a emenda, indeferindo a inclusão da 
empresa Beta no polo passivo do processo, além de indeferir 
o ingresso da empresa Gama em seu polo ativo; 

(D) deixar de receber a emenda, indeferindo a inclusão da 
empresa Beta no polo passivo do processo, mas deferir o 
ingresso da empresa Gama em seu polo ativo; 

(E) receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 
polo passivo do processo, além de deferir o ingresso da 
empresa Gama em seu polo ativo, desde que a parte ré 
manifeste concordância num e noutro sentido. 

 

 

15 

Silmara e Edson são bastante rigorosos na disciplina de seu filho, 
Bruno, de 16 anos. Em razão da inflexibilidade dos pais, o jovem 
Bruno consulta um advogado para saber, dentre as medidas 
descritas abaixo, qual delas, se tomada por seus pais, viola uma 
norma jurídica:  

(A) negar consentimento para ele se casar; 

(B) exigir que lhes preste obediência, respeito e serviços próprios 
de sua idade e condição; 

(C) nomear um tutor por testamento conjuntivo para o caso de 
ambos morrerem; 

(D) assisti-lo nos atos em que for parte, suprindo-lhe o 
consentimento; 

(E) negar consentimento para que ele mude sua residência 
permanente para outro Município. 

 

16 

Jussara e Evandro casaram-se civilmente sob o regime da 
comunhão parcial de bens. Na constância da união, o casal 
recebeu de herança da mãe de Evandro uma casa de praia no Rio 
de Janeiro, Jussara comprou um automóvel, Evandro ganhou um 
prêmio no sorteio do clube e Jussara recebeu em doação de suas 
amigas um jet ski.  

Caso ocorra o divórcio, será objeto de partilha somente: 

(A) a casa de praia, o automóvel e o prêmio do sorteio; 

(B) a casa de praia, o automóvel e o jet ski; 

(C) a casa de praia e o jet ski; 

(D) o automóvel e o prêmio do sorteio; 

(E) o automóvel. 

 

17 

Ansioso por se desfazer do grande estoque de soja que acumulou 
e que se arriscava a estragar, o fazendeiro Renato celebrou cinco 
distintos contratos, cada um tendo por objeto a venda de uma 
tonelada de soja. Em cada um deles, a determinação do preço foi 
avençada de forma distinta.  

Dos cinco contratos, é nula a compra e venda em que: 

(A) se convencionou que o preço será fixado equitativamente por 
terceiro, desde logo designado pelas partes; 

(B) se vinculou a determinação do preço à cotação da soja em 
bolsa, em certo local e data; 

(C) se deixou ao arbítrio do comprador a fixação do preço, a ser 
comunicado até dez dias antes da entrega; 

(D) não se fixou preço, mas aquele comprador habitualmente 
comprava de Renato sempre pelo mesmo preço; 

(E) o preço era objeto de tabelamento oficial, não estando à 
disposição das partes convencioná-lo. 

 

18 

Enquanto andava pela calçada, Asdrúbal foi atingido por um 
brinquedo, jogado por alguém que estava no segundo andar da 
casa em frente da qual passava. Sem saber quem arremessou o 
objeto, conseguiu descobrir que no imóvel reside Renata, que há 
mais de um ano aluga a casa de seu proprietário, Roberval.  

A responsabilidade pelos danos sofridos por Asdrúbal é de: 

(A) Renata, exclusivamente; 

(B) Roberval, exclusivamente; 

(C) Renata e, subsidiariamente, Roberval; 

(D) Roberval e, subsidiariamente, Renata; 

(E) Roberval e Renata, solidariamente. 
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A sociedade X está sendo cobrada pela sociedade Y por uma 
dívida não paga de cem mil reais. Entretanto, X e Y têm um longo 
relacionamento, com vários outros contratos, de modo que X 
pretende, por meio de alegação de compensação, descontar do 
valor devido outras obrigações que Y lhe deve. Mais 
especificamente, Y deve: entregar a X uma máquina avaliada em 
cinquenta mil reais, há mais de um mês atrasada; pagar a X vinte 
e cinco mil reais, dívida que se vencerá mês que vem; pagar a 
uma subsidiária integral da X o valor de doze mil reais, dívida que 
se venceu ontem.  

Feitos os descontos cabíveis, a sociedade X deve pagar à 
sociedade Y: 

(A) cem mil reais; 

(B) oitenta e oito mil reais; 

(C) setenta e cinco mil reais; 

(D) sessenta e três mil reais; 

(E) cinquenta mil reais. 

 

20 

Vinícius comprou de Rejane um apartamento em um condomínio 
edilício, mas depois da imissão na posse e transcrição no registro 
veio a descobrir que a antiga proprietária deixou inadimplidas 
obrigações antigas relativas à taxa condominial, as quais o 
condomínio está agora exigindo de Vinícius.  

Sobre o caso, é correto afirmar que Vinícius: 

(A) não é responsável pelo adimplemento dessas obrigações, que 
são de responsabilidade do proprietário ao tempo de seu 
vencimento, cabendo ao condomínio exigi-las diretamente de 
Rejane; 

(B) é responsável pelo adimplemento dessas obrigações, mas 
não pode o próprio apartamento ser penhorado em caso de 
inadimplemento, nem tem direito de regresso em face de 
Rejane; 

(C) é responsável pelo adimplemento dessas obrigações, mas 
não pode o próprio apartamento ser penhorado em caso de 
inadimplemento, e ele tem direito de regresso em face de 
Rejane; 

(D) é responsável pelo adimplemento dessas obrigações, 
podendo inclusive ter o próprio apartamento penhorado em 
caso de inadimplemento, mas tem direito de regresso em 
face de Rejane; 

(E) é responsável pelo adimplemento dessas obrigações, 
podendo inclusive ter o próprio apartamento penhorado em 
caso de inadimplemento, e não tem direito de regresso em 
face de Rejane. 

 

21 

Enquanto estava fora do Brasil, Artur permitiu que Dulcineia 
ocupasse sua casa de veraneio. Quando retornou, descobriu que 
ela realizou uma obra que removeu uma coluna que, 
desnecessária à sustentação, ocupava uma parte da garagem e, 
agora liberada, permite o estacionamento de mais um 
automóvel.  

Diante disso, Dulcineia: 

(A) não tem qualquer direito em face de Artur; 

(B) tem direito ao ressarcimento do valor da obra, se estava de 
boa-fé, sem a faculdade de reter o imóvel até seu 
pagamento; 

(C) tem direito ao ressarcimento do valor da obra, 
independentemente de estar de boa-fé ou má-fé, sem a 
faculdade de reter o imóvel até seu pagamento; 

(D) tem direito ao ressarcimento do valor da obra, com a 
faculdade de reter o imóvel até o seu pagamento, se estava 
de boa-fé; 

(E) tem direito ao ressarcimento do valor da obra, com a 
faculdade de reter o imóvel até o seu pagamento, 
independentemente de estar de boa-fé ou má-fé. 

 

22 

Genésio, casado com Hermenegilda pelo regime da comunhão 
parcial de bens, com quem teve dois filhos, Hugo e José Carlos, 
faleceu no início deste mês, tendo deixado bens particulares. 
Quando de sua morte, deixou vivos, além da esposa e de Hugo, 
seu pai, Heráclito, seu irmão, Alcebíades, e dois netos, Luiz e 
Paula. Seus dois netos são filhos de José Carlos, falecido no ano 
passado. Hermenegilda teve um filho antes de conhecer Genésio, 
chamado Artur.  

Considerando que Genésio não deixou testamento, sobre a sua 
sucessão, é correto afirmar que: 

(A) Alcebíades teria direito à herança se tanto Hugo como Luiz, 
Paula e Hermenegilda fossem pré-mortos; 

(B) Luiz e Paula não herdam, porque estando Hugo em grau mais 
próximo entre os descendentes, ele os exclui da herança; 

(C) Heráclito herdaria se Genésio não tivesse deixado descendentes 
vivos; 

(D) se Hermenegilda tivesse morrido antes de Genésio, Artur 
poderia pretender parte na herança dele; 

(E) Hermenegilda, Hugo, Luiz e Paula fazem jus a quinhões iguais 
da herança. 
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Dr. Romeu foi contratado em junho de 2012 por Gilda para a 
propositura e o acompanhamento de uma ação de reparação civil 
em face da Transportadora Iota, mas o contrato continha cláusula 
quota litis, isto é, o pagamento dos honorários estava 
subordinado ao êxito de Gilda na ação. A ação foi ajuizada em 
junho de 2013, mas em junho de 2014 Gilda revogou o mandato 
outorgado ao Dr. Romeu e nomeou a Dra. Julieta em seu lugar. 
Em junho de 2016, Gilda obteve êxito no processo.  

Ciente de que o prazo prescricional para a cobrança dos 
honorários advocatícios é de cinco anos, a eventual pretensão de 
Romeu à cobrança dos honorários advocatícios em face de Gilda 
prescreveu em junho de: 

(A) 2017; 

(B) 2018; 

(C) 2019; 

(D) 2020; 

(E) 2021. 

 

24 

Geraldo, pai de Mévio, seu primogênito, deseja vender a ele um 
de seus apartamentos em Florianópolis. No entanto, ambos 
sabem que os filhos de Geraldo de seu outro casamento, Caio e 
Tício, jamais concordariam. Sendo assim, Geraldo pediu a seu 
amigo Júlio que recebesse o apartamento em doação para, após 
um tempo, vendê-lo a Mévio, pois entre eles não há 
impedimento.  

Nesse caso, ocorreu: 

(A) fraude contra credores; 

(B) simulação; 

(C) dolo; 

(D) lesão; 

(E) erro. 

 

25 

A oficina Borrachex alugou uma prensa hidráulica usada de um 
ferro-velho local por um ano para utilizar em sua atividade 
empresarial. Ficou tão satisfeita com a máquina que resolveu 
comprá-la, tendo o ferro-velho, no âmbito do contrato de compra 
e venda, lhe dado garantia convencional contra eventuais 
defeitos pelo prazo de vinte dias.  

Sobre o prazo de garantia contra vícios redibitórios, nesse caso, é 
correto afirmar que: 

(A) a partir da aquisição começa a correr o prazo convencional de 
garantia, findo o qual começará a correr o prazo legal por 
inteiro; 

(B) a partir da imissão na posse do bem se iniciou o prazo legal 
de garantia, que se sobrepõe ao prazo convencional, já que 
superior ao disposto no contrato; 

(C) a partir da aquisição começa a correr o prazo legal de 
garantia, que se sobrepõe ao prazo convencional, já que 
superior ao disposto no contrato; 

(D) a partir da imissão na posse do bem se iniciou o prazo 
convencional de garantia, findo o qual começará a correr o 
prazo legal por inteiro; 

(E) a partir da aquisição começa a correr o prazo convencional de 
garantia, findo o qual começará a correr o prazo legal, 
reduzido à metade por já estar a oficina na posse do bem. 

 

26 

Tício decidiu modernizar sua fazenda. Seus planos consistem em: 
instalar energia elétrica; empenhar um relógio de família para 
obter um empréstimo; demolir o antigo celeiro, não mais 
utilizado, e doar aos empregados os materiais resultantes da 
demolição, que não serão reutilizados; e contratar uma equipe 
especializada para retirar os vitrais da capela construída há dois 
meses para limpeza e, posteriormente, os recolocar. Para passar 
as informações à sua advogada para providenciar as 
contratações, quer determinar a natureza jurídica de tais bens. 
Assim, no que concerne aos bens considerados em si mesmos, 
com relação à classificação quanto à mobilidade, a energia 
elétrica, o penhor, os materiais resultantes da demolição do 
antigo celeiro e os vitrais da capela são, respectivamente: 

(A) bem móvel, bem imóvel, bem móvel e bem móvel; 

(B) bem móvel, bem móvel, bem imóvel e bem móvel; 

(C) bem imóvel, bem imóvel, bem móvel e bem móvel; 

(D) bem imóvel, bem móvel, bem imóvel e bem imóvel; 

(E) bem móvel, bem móvel, bem móvel e bem imóvel. 

 

27 

Brenda e Tício se apaixonaram e rapidamente decidiram se casar. 
Poucos dias após o casamento, ele passou a demonstrar uma 
personalidade completamente diferente, tendo atitudes 
violentas diariamente. Com dez dias de casamento, Brenda, que 
está grávida de Tício, decidiu procurar informações sobre o 
passado do marido. Descobriu que há muitos anos ele fora 
condenado por tentativa de homicídio, com sentença transitada 
em julgado. Para a sua proteção e a de seu filho, mesmo sabendo 
que Tício não aceitará, ela deseja reverter o estado civil de 
casada, pois a vida em comum com ele tornou-se insuportável a 
partir da ciência de tal condenação.  

Nesse caso, Brenda deve procurar um advogado e requerer, 
quanto ao casamento, a: 

(A) separação judicial; 

(B) anulação; 

(C) declaração de nulidade; 

(D) separação administrativa; 

(E) declaração de inexistência. 

 

28 

O Frigorífico Phi, ao fechar um de seus estabelecimentos, 
celebrou contrato com o Frigorífico Beta para vender-lhe um dos 
dois refrigeradores que estavam ali localizados. Pelo contrato, o 
Beta poderia, dali a trinta dias, escolher entre o refrigerador 
modelo X, menor porém mais econômico, ou o Y, maior mas que 
consome mais energia. Entretanto, na data avençada para 
escolher, constataram que o Phi tinha sido negligente no cuidado 
com os refrigeradores após a celebração do negócio, vindo a 
deteriorar o modelo X ao danificar uma de suas portas.  

Diante disso, o Beta tem direito a exigir do Phi: 

(A) o refrigerador Y ou o refrigerador X deteriorado, com perdas 
e danos; 

(B) o refrigerador X deteriorado ou o seu equivalente pecuniário; 

(C) o refrigerador Y ou o equivalente pecuniário do refrigerador X, 
com perdas e danos; 

(D) o refrigerador Y, o refrigerador X deteriorado ou o 
equivalente pecuniário do refrigerador X, com perdas e 
danos; 

(E) somente o refrigerador Y. 
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João ajuizou ação objetivando compensação por danos morais 
em decorrência de problemas na prestação de serviço por 
fornecedora pessoa jurídica, na qual se configurava evidente 
relação de consumo. Transitada em julgado a sentença de 
procedência do pedido, na fase de cumprimento de sentença, 
João requereu a desconsideração da personalidade jurídica da 
executada sob o fundamento de obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados ao consumidor. 

Diante disso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, na 
qualidade de julgador, é correto afirmar que o requerimento 
deve ser: 

(A) indeferido, na medida em que o fundamento apontado não 
justifica a desconsideração da personalidade jurídica da 
pessoa jurídica executada; 

(B) deferido, se for verificado que a personalidade da pessoa 
jurídica, de alguma forma, seja obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados ao consumidor; 

(C) indeferido, pois não será possível a desconsideração da 
personalidade jurídica na fase de cumprimento de sentença, 
por expressa vedação legal; 

(D) sobrestado, até que o consumidor comprove nos autos o 
desvio de finalidade e a má-fé dos sócios, a justificar a 
desconsideração buscada; 

(E) deferido, sob o fundamento alegado pelo consumidor, 
mediante comprovação de inexistência de falência. 

 

30 

Matilda aproveitou a promoção na papelaria e encomendou uma 
caixa de canetas esferográficas para presentear seus amigos nas 
festividades de fim de ano que ocorreria dois meses depois, 
sendo os produtos entregues no prazo ajustado. Ocorre que 
vários dos seus presenteados informaram sobre problemas como 
vazamento da tinta e ressecamento que impediam a realização 
da escrita. Indignada, Matilda retornou à papelaria, registrando a 
reclamação por escrito e buscando a solução para o problema. 

A esse respeito, é correto afirmar que: 

(A) o prazo decadencial para ajuizamento de ação de reparação é 
de cinco anos; 

(B) o prazo prescricional para buscar a reparação pelos danos é 
de três anos; 

(C) o prazo prescricional para a consumidora reclamar pelos 
vícios é de noventa dias; 

(D) a reclamação comprovadamente formulada perante a 
fornecedora do produto obsta a decadência; 

(E) a contagem do prazo decadencial de trinta dias para reclamar 
pelo vício iniciou-se da aquisição dos produtos, visto que 
eram duráveis. 

 

31 

Determinada associação ajuizou demanda de obrigação de fazer 
a título coletivo. Especificamente no que toca ao estabelecido 
pelo Código de Defesa do Consumidor, o juiz da causa deve 
analisar se: 

(A) há pleito de indenização por perdas e danos, o que não pode 
ser cumulado com astreintes; 

(B) a autora inclui entre seus fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos do consumidor; 

(C) há expressa autorização assemblear, indispensável ao 
exercício da legitimidade da associação para ajuizar a ação 
coletiva; 

(D) há pleito pela conversão da obrigação em perdas e danos, 
pois não pode ser realizada de ofício, mesmo em caso de 
impossibilidade da tutela específica, hipótese que levará à 
extinção do processo por perda do objeto; 

(E) se trata de ação coletiva de responsabilidade pelos danos 
individualmente sofridos, hipótese na qual extinguirá o 
processo por ilegitimidade, pois compete à vítima propor 
individualmente causas dessa natureza. 

 

32 

Vera é representante autônoma de determinada linha de 
produtos fornecidos por uma empresa de maquiagem. A 
vendedora apresentou um produto para Ana com indicação de 
promoção na compra acima de determinado número de itens, o 
que foi prontamente adquirido por Ana. No momento do 
pagamento, ajustado para uma semana depois, Ana foi 
surpreendida com a informação de não haver mais a promoção, 
tendo que pagar o valor integral dos itens, então já em uso. Vera 
alegou que se equivocou na informação anterior. Diante disso, 
Ana ajuizou ação em face de Vera e da empresa fornecedora da 
maquiagem, que foram regularmente citadas. 

Como julgador da causa, analisando a responsabilidade civil e a 
legitimidade passiva, é correto decidir haver: 

(A) legitimidade da fornecedora da maquiagem, que é 
solidariamente responsável pelos atos de seus 
representantes autônomos; 

(B) ilegitimidade da empresa, por ser Vera representante 
autônoma e quem agiu de forma imprudente; 

(C) ilegitimidade da fornecedora da maquiagem, que responderia 
somente se a vendedora autônoma não pudesse ser 
encontrada; 

(D) legitimidade de ambas as indicadas no polo passivo, sendo a 
responsabilidade de Vera de natureza subjetiva, e exige a 
comprovação do dolo; 

(E) legitimidade da fornecedora da maquiagem e ilegitimidade 
de Vera, pois se trata de oferta, o que vincula apenas a 
fornecedora do produto e afasta a responsabilidade da 
vendedora. 
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Tobias contratou os serviços de construção civil da empresa cujo 
sócio-administrador é Natanael. Os serviços foram entregues da 
forma e modo estabelecidos em contrato. Natanael, que 
conhecia Tobias do clube que ambos frequentavam, durante uma 
atividade esportiva e diante de outros participantes, cobrou-lhe o 
pagamento de suposta parcela ajustada que permanecia em 
aberto. Tobias, então, procedeu com o pagamento que, 
posteriormente, foi identificado como indevido. 

Sobre a cobrança de dívidas, à luz do Código de Defesa do 
Consumidor e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que: 

(A) Tobias precisa comprovar a má-fé do fornecedor para receber 
a devolução em dobro do valor cobrado indevidamente; 

(B) Tobias pode alegar em juízo que a cobrança de Natanael, em 
lugar público, causou-lhe constrangimento, violando a norma 
consumerista; 

(C) o direito à repetição de indébito, por valor igual ao dobro, 
acrescido de correção monetária e juros legais, não comporta 
alegação de engano justificável; 

(D) a cobrança seria constrangedora se, de fato, houvesse 
inadimplemento, o que foi desconfigurado pelo fato de a 
cobrança ter sido de quantia indevida, merecendo apenas 
devolução em dobro; 

(E) o pagamento indevido realizado por Tobias justifica a 
repetição de indébito por valor igual ao dobro pago em 
excesso, desde que verificado o dolo do fornecedor. 

 

 

34 

Sabrina, adolescente de 13 anos, é vítima de exploração sexual 
praticada por seus genitores e encontra-se em situação de rua. 
Após o recebimento de denúncia através do Disque 100, o 
Conselho Tutelar constata a veracidade dos fatos, noticiando-os 
ao Ministério Público, que propõe representação por infração 
administrativa ao Art. 249 do ECA em face dos pais, requerendo a 
aplicação da medida protetiva de acolhimento institucional à 
adolescente. O juiz defere o pedido e a adolescente é acolhida, 
sendo acionado o Creas do território para acompanhamento do 
núcleo familiar.  

Considerando os níveis de proteção no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas), é correto afirmar que a hipótese 
narrada versa sobre proteção social: 

(A) básica, tendo em vista o caráter preventivo do atendimento, 
pois não houve violação de direitos da adolescente;  

(B) especial de média complexidade, que possui caráter 
preventivo, na medida em que os vínculos familiares 
permanecem preservados; 

(C) especial de alta complexidade, pois os vínculos familiares 
estão rompidos, em razão da situação de rua e da aplicação 
da medida de acolhimento; 

(D) especial de média complexidade, que deverá ser ofertada no 
âmbito do Cras, sendo este o equipamento de referência para 
essa política; 

(E) básica, que possui caráter compensatório e se verifica sempre 
que os vínculos familiares e comunitários estão rompidos, em 
função de situação de abandono ou ameaça. 

 

35 

O adolescente Fabiano pratica ato infracional análogo ao crime 
de furto, não possuindo antecedentes infracionais. Após oitiva 
informal, o Ministério Público oferece Representação em face do 
adolescente. Na audiência de apresentação, o magistrado 
concede remissão ao adolescente, aplicando-lhe medida 
socioeducativa de liberdade assistida.  

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA) a respeito da 
remissão, é correto afirmar que: 

(A) após iniciado o procedimento para a apuração de ato 
infracional, inexiste previsão legal para a concessão da 
remissão pela autoridade judiciária;   

(B) a remissão implica o reconhecimento de responsabilidade 
pelo adolescente, estando condicionada à confissão da 
autoria pela prática do ato infracional; 

(C) por ser o titular da ação socioeducativa, a remissão é de 
concessão exclusiva pelo Ministério Público;  

(D) a remissão não implica a comprovação da responsabilidade, 
mas prevalece para efeitos de antecedente infracional;  

(E) a remissão poderá incluir a aplicação de qualquer das 
medidas previstas em lei, exceto a colocação em regime de 
semiliberdade e a internação. 

 

36 

O delegado titular da 5ª DP instaura inquérito policial para apurar 
o crime de estupro de vulnerável, em que figura como vítima a 
criança Bárbara, de 10 anos, sendo o suposto autor do fato o seu 
padrasto, André. Por entender que inexistem elementos para a 
propositura de ação cautelar de produção antecipada de prova 
judicial, o Ministério Público requer à autoridade policial a coleta 
do testemunho de Bárbara.  

Na hipótese narrada, o delegado deverá realizar: 

(A) a escuta especializada da criança, na medida em que o 
depoimento especial é ato privativo da autoridade judicial; 

(B) o depoimento especial da criança, que é o procedimento de 
entrevista da criança ou adolescente perante o órgão da rede 
de proteção; 

(C) a escuta especializada da criança, uma vez que o 
depoimento especial somente se aplica a crianças com 
idade inferior a 7 anos; 

(D) o depoimento especial da criança, observado o protocolo 
previsto em lei para essa hipótese e com gravação em áudio e 
vídeo, para instrução do inquérito policial; 

(E) a escuta especializada da criança, que é o procedimento 
realizado pela autoridade policial na fase inquisitiva, não 
estando sujeito ao princípio do contraditório. 
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Durante o cumprimento de medida socioeducativa de internação, 
o adolescente Jefferson apresenta indícios de transtorno 
psiquiátrico decorrentes do uso abusivo de substâncias 
entorpecentes. Após avaliação pela equipe multidisciplinar da 
unidade, com o apoio do Caps do território, constata-se que o 
adolescente necessita de atendimento em saúde mental que não 
pode ser ofertado no âmbito da unidade socioeducativa, sendo 
tais informações incluídas no Plano Individual de Atendimento 
(PIA).  

Considerando os fatos narrados e o disposto na Lei nº 8.069/1990 
(ECA) e na Lei nº 12.594/2012 (Sinase), é correto afirmar que:    

(A) o juiz da execução poderá suspender a execução da medida 
socioeducativa, determinando a internação do adolescente 
em instituição de saúde mental com característica asilar; 

(B) a suspensão da execução da medida socioeducativa será 
avaliada, no mínimo, a cada seis meses, devendo o juiz 
designar o responsável por acompanhar o atendimento ao 
adolescente; 

(C) poderá ser aplicada ao adolescente sanção disciplinar de 
isolamento, como medida de proteção prevista no ECA, nos 
casos de transtorno psiquiátrico;  

(D) a suspensão da medida socioeducativa não poderá exceder o 
prazo de seis meses, conforme disposto na Lei nº 8.069/1990 
(ECA) e na Lei nº 12.594/2012 (Sinase); 

(E) a avaliação psiquiátrica realizada pela equipe multidisciplinar 
não possui caráter sigiloso, podendo ser compartilhada com 
terceiros, como parte integrante do PIA.    

 

38 

Juliana e Mário são casados e habilitados à adoção. Após serem 
contatados pela equipe técnica da Vara da Infância e Juventude, 
iniciam a aproximação com a criança Amanda, de 5 anos, que se 
encontra acolhida. O casal propõe ação de adoção com 
requerimento de guarda provisória da criança, que é deferida 
pelo magistrado. Durante o estágio de convivência, os 
requerentes e a criança estabelecem fortes vínculos afetivos, 
sendo certo que Amanda os identifica como seus pais, conforme 
consta dos estudos técnicos realizados no curso do processo. 
Antes do encerramento do processo de adoção, Juliana e Mário 
resolvem se divorciar, sendo acordado pelo casal que a guarda 
será compartilhada e que Amanda residirá nos dias de semana 
com Juliana, com o exercício de livre visitação por Mário.  

À luz do disposto na Lei n º 8.069/1990 (ECA) e tendo em vista os 
fatos narrados, é correto afirmar que:   

(A) Juliana e Mário não poderão adotar Amanda conjuntamente, 
pois é indispensável que os adotantes sejam casados 
civilmente ou mantenham união estável; 

(B) somente Juliana poderá adotar Amanda, na medida em que 
reside com a criança, não sendo admissível por lei a adoção 
conjunta por pessoas divorciadas ou separadas judicialmente;  

(C) o pedido de adoção poderá ser julgado procedente, pois 
houve acordo sobre a guarda e a visitação, tendo o estágio de 
convivência se iniciado durante o casamento; 

(D) a adoção poderá ser deferida a Mário apenas se tiver 
ocorrido inequívoca manifestação do desejo de adotar 
Amanda, antes de concluído o divórcio, e houver anuência de 
Juliana com a adoção; 

(E) em razão do divórcio ocorrido antes de julgada a ação de 
adoção, será obrigatória a consulta ao Sistema Nacional de 
Adoção e Acolhimento (SNA), para a verificação de eventuais 
habilitados interessados em adotar a criança. 

 

39 

O Ministério Público recebe denúncia acerca de irregularidade 
ocorrida no serviço de acolhimento institucional de Município, 
consistente na aplicação de castigos imoderados aos acolhidos, 
pelo dirigente da entidade. Após constatar a veracidade dos 
fatos, o promotor de justiça propõe representação que inaugura 
procedimento de apuração de irregularidades em entidade de 
atendimento a crianças e adolescentes.  

Considerando o procedimento previsto na Lei nº 8.069/1990 
(ECA) para essa hipótese, é correto afirmar que a autoridade 
judiciária poderá:      

(A) nomear, diretamente, pessoa idônea para exercer a gestão 
do serviço de acolhimento; 

(B) fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas, 
antes da aplicação de qualquer das medidas; 

(C) determinar ao Conselho Tutelar a imediata transferência dos 
acolhidos para serviço de acolhimento em Município vizinho; 

(D) substituir a equipe técnica do serviço de acolhimento, 
passando as atribuições a serem provisoriamente exercidas 
pela equipe técnica do juízo; 

(E) destituir o dirigente do serviço de acolhimento, aplicando-lhe 
multa no valor de até vinte salários mínimos, com 
fechamento do serviço por até quinze dias. 

 

40 

O Ministério Público propõe ação de destituição do poder 
familiar em face de Angélica e Luiz Cláudio, genitores de três 
crianças que se encontram em acolhimento, em razão de graves 
violações de direitos praticadas contra os filhos. Concluída a 
instrução, o pedido é julgado procedente. Angélica e Luiz Cláudio 
interpõem recurso de apelação, com requerimento de 
reconsideração da decisão pelo magistrado.  

Tendo em vista o sistema recursal previsto na Lei nº 8.069/1990 
(ECA), é correto afirmar que: 

(A) o recurso de apelação será recebido nos efeitos devolutivo e 
suspensivo, tendo em vista expressa previsão legal nesse 
sentido; 

(B) o recurso de apelação será recebido no efeito suspensivo, 
razão pela qual seria possível, em tese, a reintegração familiar 
das crianças aos pais, até o recurso ser julgado;  

(C) caso não comprovado o recolhimento de custas, os 
recorrentes deverão ser intimados para juntada do 
comprovante, no prazo de 24 horas; 

(D) o recurso de apelação na hipótese narrada aguardará 
distribuição oportuna, após o que será processado com 
prioridade; 

(E) antes da remessa dos autos à superior instância, o 
magistrado poderá exercer juízo de retratação de sua 
decisão. 
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BLOCO II  
Direito Processual Penal - Direito  
Penal - Direito Eleitoral - Direito 
Constitucional 

41 

Em relação à teoria das provas e à sua regulamentação no 
processo penal brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) poderá o investigado ser obrigado a fornecer padrão gráfico 
do próprio punho para a realização de exame grafotécnico; 

(B) não podem ser admitidas no processo as provas ilícitas por 
derivação, ainda quando as derivadas puderem ser obtidas 
por uma fonte independente das primeiras;  

(C) não poderá o juiz fundamentar sua decisão exclusivamente 
nos elementos informativos colhidos na investigação, 
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas; 

(D) não poderá o juiz, sob pena de violação à sua imparcialidade, 
determinar, antes de proferir sentença, a realização de 
diligência para dirimir dúvida sob ponto relevante;   

(E) permite a garantia da ampla defesa a utilização irrestrita da  
prova emprestada no processo penal, em razão do princípio 
da comunhão das provas. 

 

42 

A justa causa é exigência legal para o recebimento da 
denúncia, instauração e processamento da ação penal, nos 
termos do Art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal, e 
consubstancia-se pela somatória dos três seguintes 
componentes essenciais: 

(A) tipicidade, punibilidade e viabilidade; 

(B) tipicidade, ilicitude e culpabilidade; 

(C) previsibilidade, culpabilidade e viabilidade; 

(D) imputabilidade, punibilidade e proporcionalidade; 

(E) imputabilidade, punibilidade e viabilidade. 

 

43 

Quanto à atividade propulsora do juiz no processo penal, 
segundo a doutrina e a jurisprudência dominantes, poderá o juiz: 

(A) decretar a prisão temporária de ofício, sem requerimento do 
Ministério Público ou representação da autoridade policial;  

(B) decretar a infiltração de agentes de polícia em tarefas de 
investigação, mediante representação da autoridade policial, 
sem a oitiva prévia do Ministério Público; 

(C) de ofício voltar a decretar medida cautelar revogada, a qual 
contou com anterior requerimento do Ministério Público, se 
sobrevierem razões que a justifiquem; 

(D) decidir acerca do requerimento de restituição de coisas 
apreendidas sem a oitiva prévia do Ministério Público;   

(E) de ofício determinar o desarquivamento de peças de 
informação arquivadas e requisitar a instauração de inquérito 
policial.    

 

44 

Relativamente aos acordos no processo penal, segundo a 
jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que poderá: 

(A) o juiz propor ao acusado a suspensão condicional do 
processo, à revelia do titular da ação penal, atendendo a 
requerimento defensivo, desde que preenchidos todos os 
seus requisitos legais;  

(B) o acordo de não persecução penal ser formalizado pela 
autoridade policial, pelo investigado e seu defensor;  

(C) o descumprimento do acordo de não persecução penal ser 
utilizado pelo Ministério Público como justificativa para o não 
oferecimento de suspensão condicional do processo;  

(D) o juiz participar das negociações realizadas entre as partes 
para a formalização do acordo de colaboração premiada se o 
prêmio envolver o perdão judicial;  

(E) o juiz, após a homologação do acordo de colaboração 
premiada, receber a denúncia tendo por fundamento apenas 
as declarações do colaborador.     

 

45 

Carlos, que desfruta de patrimônio superior aos seus ganhos 
como funcionário público estadual, mas com pouquíssimos bens 
efetivamente em seu nome, é investigado pelos delitos de 
corrupção e lavagem de dinheiro. O Ministério Público requereu 
cautelarmente o sequestro dos bens de Carlos, tantos quantos 
bastassem para assegurar, ao final da ação penal, a recomposição 
ao erário e o perdimento dos bens que configuram produto dos 
referidos crimes.  

Quanto ao sequestro requerido, é correto afirmar que: 

(A) poderá o juiz decretar o sequestro abrangendo bens ou 
valores equivalentes ao produto ou proveito dos crimes 
quando esses não forem encontrados no patrimônio de 
Carlos; 

(B) poderá o juiz decretar o sequestro alargado, vale dizer, dos 
bens correspondentes à diferença entre o valor do 
patrimônio de Carlos e aquele que seria compatível com seu 
rendimento lícito; 

(C) será o sequestro levantado pelo juiz se a ação penal não for 
intentada pelo Ministério Público no prazo de trinta dias, 
contado da data em que ficar concluída a diligência;  

(D) será necessária, para a decretação do sequestro, a existência 
de indícios veementes da proveniência ilícita dos bens, se 
esses não tiverem sido transferidos por Carlos a terceiros;  

(E) será o sequestro levantado pelo juiz se Carlos vier a ser 
absolvido, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
absolutória.  
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Billy, servidor público do Tribunal de Justiça local, lotado em 
órgão com competência de Fazenda Pública, passou a ter sua 
conduta apurada pela Corregedoria, diante de notícias do seu 
envolvimento com grupo de peritos periodicamente designados 
para oficiar nos processos daquele juízo. A notícia de fato 
relatava o recebimento de propina por parte de Billy, no valor de 
10% das perícias arbitradas, lavagem de dinheiro e organização 
criminosa. O procedimento administrativo instaurado pela 
Corregedoria foi comunicado ao Ministério Público Estadual, que 
instaurou investigação por esforço próprio, pelos mesmos ilícitos. 
De maneira superveniente e desvinculada com os fatos até então 
apurados, Martin, um dos peritos, foi preso cautelarmente, em 
demanda oriunda da Justiça Federal, por envolvimento com 
organização criminosa distinta. A defesa técnica de Martin 
procura os Ministérios Públicos Federal e Estadual, para 
formalização de acordo de colaboração premiada, tendo, por 
norte, os delitos de corrupção ativa e passiva, lavagem de 
dinheiro e organização criminosa, o que é encampado e, depois 
das devidas tratativas, é homologado em ambas as esferas de 
competência. Após as necessárias investigações, o Ministério 
Público Estadual oferece denúncia contra Billy e outras pessoas, 
pelos delitos de corrupção ativa e passiva, peculato e associação 
criminosa.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) a ausência de organização criminosa no fato que envolve o 
delatado em âmbito estadual torna inviável a utilização do 
acordo de colaboração premiada nessa esfera; 

(B) a base legal para o acordo de colaboração premiada foi 
introduzida no ordenamento pela Lei nº 12.850/2013, 
vinculando esse meio de obtenção de prova às investigações 
sobre organizações criminosas; 

(C) é ilícita a produção probatória, ainda que por elementos 
indiciários produzidos no bojo de acordo de colaboração 
premiada que não respeita a limitação fático-probatória da 
Lei nº 12.850/2013; 

(D) é lícita a produção probatória, pois em quaisquer condutas 
praticadas em concurso de agentes é possível celebrar acordo 
de colaboração premiada, independentemente da existência 
de crime da Lei nº 12.850/2013; 

(E) é lícita a produção probatória, pois em quaisquer condutas 
praticadas em concurso de agentes é possível celebrar acordo 
de colaboração premiada, desde que haja indícios aparentes 
de crime da Lei nº 12.850/2013. 

 

47 

Em relação à proteção a vítimas e testemunhas, é correto afirmar 
que: 

(A) tratando-se de vítimas ou de testemunhas que estejam 
ameaçadas ou em grave risco, os dados qualificativos e 
endereços poderão ser registrados em apartado, mediante 
decisão do juiz competente, remanescendo sigilosos, porém, 
constando dos autos físicos ou eletrônicos; 

(B) os tribunais devem implementar, como medida para proteção de 
vítimas e testemunhas que se encontrem ameaçadas ou em 
grave risco, a possibilidade de proteção de seus dados 
qualificativos e endereços nos processos criminais, 
administrativos ou cíveis, físicos e eletrônicos; 

(C) o juiz competente poderá determinar a preservação dos 
dados qualificativos e dos endereços de vítimas e 
testemunhas a pedido destas ou por representação ou 
requerimento dos sujeitos processuais, vedada a atuação de 
ofício; 

(D) o acesso aos dados de vítimas ou de testemunhas fica 
garantido ao Ministério Público e ao delegado de polícia, 
mediante requerimento ao juiz competente e controle da 
vista; 

(E) os mandados de intimação de vítimas ou de testemunhas 
ameaçadas deverão ser confeccionados de modo a impedir a 
visualização dos dados qualificativos, salvo pelo oficial de 
justiça responsável pela diligência. 

 

48 

Quanto aos recursos e às ações autônomas de impugnação no 
processo penal, é correto afirmar que: 

(A) são nulas de pleno direito, em sede de colaboração premiada, 
as previsões de renúncia ao direito de impugnar a decisão 
homologatória; 

(B) se pode conhecer da ação de habeas corpus impetrada por 
outra pessoa que não o paciente mesmo se este desautorizar 
o pedido; 

(C) será devida a indenização em sede de revisão criminal ainda 
que o erro ou a injustiça da condenação proceda de falta 
imputável ao próprio condenado;  

(D) consiste a reformatio in pejus no agravamento da situação do 
réu diante de recurso interposto exclusivamente pela 
acusação; 

(E) possui efeito suspensivo o recurso de agravo previsto no Art. 197 
da Lei de Execuções Penais, não podendo o juiz se retratar de sua 
decisão. 

 

49 

Nos casos submetidos ao procedimento comum ordinário, em 
relação ao juízo de admissibilidade da imputação, é correto 
afirmar que: 

(A) em razão da impugnação por resposta à acusação, a 
fundamentação de recebimento deverá ser exaustiva; 

(B) em razão da impugnação por resposta à acusação, a 
fundamentação de recebimento deverá ser exauriente; 

(C) no momento do recebimento da denúncia, o standard 
probatório é menos rigoroso; 

(D) o juízo progressivo de admissibilidade da imputação dispensa 
fundamentação, ainda que superficial; 

(E) a ratificação do recebimento da denúncia dispensa 
fundamentação suficiente para rejeitar as teses defensivas. 
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De acordo com a doutrina e a jurisprudência dominantes nos 
Tribunais Superiores, no tocante ao exercício da ação penal, suas 
condições e o respectivo controle jurisdicional, é correto afirmar 
que: 

(A) não poderá o Ministério Público desistir da ação penal, mas 
poderá opinar pela absolvição do acusado, devendo o juiz 
acatar o pronunciamento ministerial;  

(B) possuem as pessoas jurídicas de direito público legitimidade 
para exercer a ação penal privada subsidiária da pública, 
ainda que não se configurem como parte ofendida pelo 
delito;   

(C) poderá a queixa, na ação de iniciativa privada, ser dada por 
procurador com poderes especiais, sem a necessidade de 
menção ao fato criminoso na procuração; 

(D) a participação de membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia; 

(E) não poderá o juiz, de ofício, fora dos casos de absolvição 
sumária, rever a decisão que recebeu a denúncia para rejeitá-la. 

 

 

51 

A respeito do momento consumativo nos crimes patrimoniais, 
segundo o entendimento predominante nos Tribunais Superiores, 
é correto afirmar que se considera: 

(A) tentado o crime de furto se a coisa vem a ser destruída pelo 
criminoso quando da subtração da res furtiva; 

(B) consumado o crime de estelionato com o emprego efetivo da 
fraude ou ardil idôneos a enganar a vítima; 

(C) consumado o crime de roubo impróprio no momento da 
subtração e consequente posse da coisa subtraída pelo 
agente; 

(D) tentado o crime de extorsão se, apesar do constrangimento, 
a indevida vantagem econômica não vem a ser obtida pelo 
agente; 

(E) consumado o crime de furto se o agente detém a posse de 
fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e 
seguida de perseguição ao agente. 

 

52 

NÃO é considerado como crime hediondo o crime de: 

(A) constituição de milícia privada; 

(B) porte ilegal de arma de fogo de uso proibido; 

(C) furto qualificado pelo emprego de explosivo; 

(D) roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo; 

(E) extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima. 

 

53 

Narra a denúncia que, no período entre janeiro de 2015 e 
dezembro de 2016, Jorge desviou dinheiro público, que teve 
posse em razão do cargo de deputado estadual, em proveito 
próprio e alheio, ao indicar Joyce, Cláudio e Marcelo para 
ocuparem, respectivamente, as funções comissionadas de 
assessora parlamentar e de secretários parlamentares em seu 
gabinete, na Assembleia Legislativa do Estado, sem exigir a 
integralidade da prestação dos serviços correspondentes. 
Segundo o Ministério Público, as nomeações foram fraudulentas, 
pois os elementos probatórios contidos nos autos demonstram 
que Joyce, Cláudio e Marcelo, embora nomeados para o exercício 
de funções gratificadas na Assembleia Legislativa, no gabinete de 
Jorge, não prestavam os serviços referentes às funções para as 
quais foram designados, limitando-se à realização de atividades 
de caráter particular, em prol do parlamentar.  

Diante desse quadro, é correto afirmar que Jorge desenvolveu: 

(A) concussão; 

(B) peculato-desvio; 

(C) corrupção passiva; 

(D) peculato-apropriação; 

(E) conduta atípica. 

 

54 

Sandro foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes de 
tráfico de drogas e de direção de veículo sem habilitação, e, 
após regular tramitação do processo, condenado como incurso 
no Art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, c/c o Art. 309 da Lei 
nº 9.503/1997, na forma do Art. 69 do Código Penal. O juiz, ao 
proceder à dosimetria, verifica que restou provado que Sandro 
possuía outras condenações anteriores, transitadas em julgado, 
por tráfico de drogas, bem como no processo sob sua 
responsabilidade, havia confessado espontaneamente.  

Sob essa perspectiva, é correto afirmar que: 

(A) a reincidência, excetuada a específica, deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão; 

(B) a reincidência, excetuada a específica, deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão, desde que 
espontânea; 

(C) a multirreincidência deve ser compensada integramente com 
a atenuante da confissão e desde que espontânea; 

(D) apenas nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a 
preponderância da reincidência, admitindo-se a compensação 
proporcional com a confissão; 

(E) a reincidência, específica ou não, deve ser reconhecida como 
circunstância preponderante, não se admitindo a compensação 
com a atenuante da confissão. 
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Gabriela entrou em um supermercado portando duas sacolas 
vazias, típicas de uso em estabelecimento comercial. Ato 
contínuo, pegou vários produtos de alto valor que lá se 
encontravam à venda, colocou-os dentro das referidas sacolas e 
as amarrou, fechando-as, depositando-as em um carrinho, 
juntamente com dois produtos de pequeno valor. Ao passar pelo 
caixa, Gabriela efetuou o pagamento apenas dos produtos de 
pequeno valor, saindo do estabelecimento sem pagar pelos 
produtos que se encontravam nas sacolas que levara, logrando 
ludibriar o caixa, fazendo-o crer que os produtos que nelas se 
encontravam não eram de propriedade do supermercado. Como 
havia câmeras de monitoramento e seguranças no 
supermercado, um deles desconfiou de Gabriela, sendo por ele 
interceptada, alguns minutos após, já fora do estabelecimento 
comercial, na posse dos bens subtraídos, sendo, então, detida.  

De acordo com a jurisprudência dominante nos Tribunais 
Superiores, a adequação típica da conduta de Gabriela 
corresponde a: 

(A) crime impossível, não se punindo a tentativa, por ineficácia 
absoluta do meio, em razão de o estabelecimento contar com 
câmeras de monitoramento e seguranças;     

(B) crime de furto simples em sua modalidade tentada, pois a 
agente não deteve a posse de fato da res furtiva, ainda que 
por breve espaço de tempo; 

(C) crime de furto qualificado pela fraude em sua modalidade 
tentada, pois a agente não deteve a posse mansa e pacífica 
da res furtiva; 

(D) crime de furto qualificado pela fraude consumado, pois a 
agente deteve a posse de fato da res furtiva, ainda que por 
breve espaço de tempo; 

(E) fato atípico, aplicando-se o princípio da insignificância, por 
ausência de lesividade, já que os bens foram recuperados 
pelo estabelecimento.  

 

56 

No dia 7 de junho de 2019, por volta das 15h15, na Rodovia 
PR-317, Km 165, no Município de Peabiru/PR, Dimitri, 
dolosamente e ciente da ilicitude e da reprovabilidade de sua 
conduta, importou e transportou diversas mercadorias 
estrangeiras (eletrônicos, games, celulares e receptores de 
satélite), sem a regular documentação de importação, em 
infração às medidas de controle fiscal, iludindo o pagamento de 
tributos federais (II e IPI) no montante de R$ 44.393,05. Não 
houve comprovação quanto à contribuição de Dimitri para 
atravessar fronteira com as referidas mercadorias.  

Considerando essa narrativa, Dimitri deverá responder por: 

(A) descaminho; 

(B) contrabando; 

(C) facilitação de contrabando ou descaminho; 

(D) receptação; 

(E) receptação qualificada. 

 

57 

A respeito das circunstâncias agravantes e atenuantes, é correto 
afirmar que: 

(A) constitui circunstância que sempre agrava a pena ter o 
agente cometido o crime por intermédio da rede mundial de 
computadores;  

(B) pode a reincidência ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial; 

(C) pode o reconhecimento de circunstância atenuante conduzir 
à redução da pena abaixo do mínimo legal;  

(D) configura circunstância atenuante nos crimes ambientais o 
baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

(E) poderão as circunstâncias agravantes ser aplicadas ainda que 
constituam simultaneamente circunstância elementar ou 
circunstância qualificadora do crime.  

 

58 

Sérgio e Renato voltavam para casa, quando dois rapazes se 
aproximaram, anunciaram o roubo e exigiram a entrega dos 
celulares. Um deles apontou um revólver na cara de Renato e 
determinou que não olhasse. As vítimas entregaram os objetos e 
saíram. Os rapazes voltaram e roubaram a bicicleta de Sérgio, 
com intimidação realizada mais uma vez, por meio do emprego 
de arma de fogo. As vítimas imediatamente acionaram a polícia, 
que logrou encontrar os agentes na posse de apenas um dos 
celulares, não havendo qualquer informação sobre o destino do 
outro aparelho, da bicicleta ou da arma de fogo. O prejuízo 
estimado foi de R$ 3.500,00. Os agentes foram denunciados pela 
prática do delito do Art. 157, §2º, inciso I, e §2º-A, inciso I, na 
forma do Art. 70, ambos do Código Penal.  

Ao prolatar sentença: 

(A) deve ser afastada a incidência da majorante do emprego de 
arma de fogo, pois a falta de apreensão e perícia impede a 
verificação sobre a arma se encontrar desmuniciada ou 
inapta para efetuar disparos; 

(B) a incidência da majorante do emprego de arma de fogo 
independe da apreensão e perícia no artefato utilizado para a 
prática do crime, desde que comprovada a sua utilização por 
outros meios idôneos de prova; 

(C) a incidência da majorante do emprego de arma de fogo 
independe da apreensão e perícia no artefato utilizado para a 
prática do crime, diante da discricionariedade do juiz na 
apreciação dos elementos de convicção; 

(D) a incidência da majorante do emprego de arma de fogo 
independe da apreensão e perícia no artefato utilizado para a 
prática do crime, sendo desnecessária a comprovação da sua 
utilização por outros meios idôneos de prova; 

(E) deve ser afastada a incidência da majorante do emprego de 
arma de fogo, pois a falta de apreensão impede a verificação 
sobre o artefato tratar-se de simulacro. 
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Sobre a aplicação da lei penal, de acordo com a doutrina e a 
jurisprudência dominantes, é correto afirmar que: 

(A) considera-se praticado o crime no lugar em que se produziu o 
resultado, quando se tratar de crime de mera conduta; 

(B) admite-se, por força do princípio da legalidade em matéria 
penal, a criação de tipo penal por medida provisória com 
força de lei;  

(C) ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro, os crimes cometidos contra a honra do 
presidente da República;  

(D) implica abolitio criminis o decurso do período de duração da 
lei temporária ou, no caso da lei excepcional, a cessação das 
circunstâncias que a determinaram;  

(E) não se admite a analogia in malam partem para o 
estabelecimento de norma penal incriminadora. 

 

60 

Quanto à extinção da punibilidade, é correto afirmar que: 

(A) é admissível a perempção na ação penal privada subsidiária 
da pública; 

(B) no crime de peculato culposo, a reparação do dano, se 
precede à sentença irrecorrível, acarreta extinção da 
punibilidade; 

(C) tratando-se de circunstância pessoal, o perdão judicial pode 
ser estendido aos demais participantes do crime;   

(D) o pagamento integral do tributo, se efetuado antes de 
oferecida a denúncia, implica extinção da punibilidade; 

(E) nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles 
impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante 
da conexão. 

 

 

61 

João, candidato a prefeito no Município Beta, cria uma campanha 
de distribuição gratuita de combustível e pagamento de contas 
de luz e água aos eleitores inscritos nos programas assistenciais 
de auxílio à pobreza.  

Pedro, dono de posto de gasolina, simpatizante de Carlos, decide 
auxiliá-lo e, com sua anuência, passa a oferecer desconto de 10% 
no preço de combustível a qualquer pessoa que se disponha a 
colar um adesivo do candidato no vidro do carro.  

Considerando o caso fictício exposto, é correto afirmar que: 

(A) Pedro poderá responder pela captação ilícita de sufrágio; 

(B) para caracterização da captação ilícita de voto, deve haver o 
pedido explícito de voto formulado pelo próprio candidato; 

(C) a ação de investigação judicial eleitoral é adequada para 
apuração de abuso de poder econômico e captação ilícita de 
sufrágio; 

(D) o pagamento das contas de luz e água, por serem serviços 
essenciais, tem natureza caritativa e não caracteriza abuso de 
poder econômico ou captação ilícita de voto; 

(E) a captação ilícita de sufrágio configura-se pelo uso desmedido 
de aportes patrimoniais que, por sua vultosidade, é capaz de 
viciar a vontade do eleitor, desequilibrando, em 
consequência, o desfecho do pleito. 

 

62 

“A fraude à cota de gênero de candidaturas femininas representa 
afronta aos princípios da igualdade, da cidadania e do pluralismo 
político, na medida em que a ratio do Art. 10, §3º, da Lei nº 
9.504/1997 é ampliar a participação das mulheres no processo 
político-eleitoral.” (Min. Alexandre de Moraes, REspEL 190/GO, DJE 
04/02/2022).  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) a apuração da fraude à cota de gênero pode ser feita através 
do manejo de diversas ações, salvo a ação de impugnação de 
mandato; 

(B) a caracterização da fraude acarreta como consequência 
jurídica a cassação dos candidatos vinculados ao DRAP que 
participaram, anuíram ou tiveram ciência da fraude; 

(C) a caracterização da fraude acarreta a inelegibilidade dos 
candidatos vinculados ao DRAP, independentemente de 
prova de sua participação, ciência ou anuência; 

(D) ainda que haja o reconhecimento da fraude de gênero, os 
quocientes eleitoral e partidários permanecem inalterados, 
sem recontagem; 

(E) a obtenção de votação zerada ou pífia, a prestação de contas 
sem movimentação financeira e a ausência de atos efetivos 
de campanha são elementos suficientes para evidenciar o 
propósito de burlar o cumprimento da norma que estabelece 
a cota de gênero, quando ausentes elementos que indiquem 
se tratar de desistência tácita da competição. 

 

 

63 

Joana impetrou mandado de injunção, perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF), em razão da falta de norma 
regulamentadora de determinado direito social previsto na 
Constituição da República de 1988, o que impedia a sua fruição. 
Após a impetração, sobreveio a Lei nº XX, regulamentando a 
norma constitucional que dispunha sobre o referido direito 
social. 

Considerando a sistemática afeta ao mandado de injunção, é 
correto afirmar que a Lei nº XX: 

(A) não será aplicada à situação de Joana, considerando o 
princípio da perpetuatio jurisdictionis, o que impede que a 
competência do STF seja afetada por lei ordinária; 

(B) será aplicada, em qualquer caso, à situação de Joana, 
considerando a preeminência da norma geral sobre a 
sentença que resolveu a situação individual; 

(C) somente será aplicada à situação de Joana caso ainda não 
tenha sido proferida sentença, restando prejudicada a 
impetração; 

(D) produzirá efeitos ex nunc em relação a Joana, salvo se lhe for 
mais favorável que a sentença judicial transitada em julgado; 

(E) somente será aplicada à situação de Joana caso ainda não 
tenha ocorrido o trânsito em julgado da respectiva sentença. 
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Sobre a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, 
instituída pela Lei nº 9.882/1999, como instrumento de controle 
de constitucionalidade, é correto afirmar, de acordo com a 
jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal, que: 

(A) em homenagem ao princípio da subsidiariedade, não é 
possível aplicar a fungibilidade e convolá-la em Ação Direta 
de Inconstitucionalidade; 

(B) não é admissível o emprego para reparar ou evitar lesão a 
preceito fundamental, resultante de omissão do poder 
público; 

(C) é um mecanismo que não poderá ser proposto contra ato 
normativo já revogado, ainda que seja anterior à Constituição 
da República de 1988; 

(D) é uma ferramenta que poderá ser proposta contra Súmula 
Vinculante do STF, uma vez que, em razão do princípio da 
subsidiariedade, não há outro meio eficaz de questioná-la; 

(E) não poderá ser proposta contra Lei municipal que violar, ao 
mesmo tempo, a Constituição da República de 1988 e a 
Constituição do Estado, em norma de observância obrigatória. 

 

65 

A Norma Y do Estado Beta permitiu a reeleição, em número 
ilimitado, para mandatos consecutivos, dos membros da Mesa 
Diretora da Assembleia Legislativa do referido Estado. Foi 
proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade questionando tal 
dispositivo, em razão do que estabelece a Constituição da 
República de 1988 em relação ao Congresso Nacional.  

Diante dessa temática, à luz da jurisprudência majoritária do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a norma Y é: 

(A) constitucional, pois, em razão da autonomia de cada ente 
federativo, a regra da Constituição da República de 1988 não 
constitui norma de repetição obrigatória pelos Estados; 

(B) inconstitucional, pois, em razão do princípio republicano, a 
regra da Constituição da República de 1988 constitui norma 
de repetição obrigatória pelos Estados e pelos Municípios; 

(C) constitucional, pois é permitida a reeleição em número 
ilimitado de membros da Mesa Diretora, em razão da 
observância aos princípios democrático, republicano e o 
pluralismo político; 

(D) inconstitucional, pois prevê a reeleição em número ilimitado, 
para mandatos consecutivos, dos membros das Mesas 
Diretoras das Assembleias Legislativas Estaduais, sendo-lhes 
permitida uma única recondução ou reeleição; 

(E) constitucional, pois os Estados-membros não estão obrigados 
a vedar a reeleição dos membros da Mesa Diretora da 
respectiva Casa Legislativa, tal como a Constituição da 
República de 1988 faz em relação ao Congresso Nacional. 

 

66 

A União editou no corrente exercício a Lei nº XX, que elencou os 
requisitos a serem observados para a concessão de aposentadoria 
voluntária aos policiais militares e aos bombeiros militares dos 
Estados, bem como para a concessão de pensão aos seus 
dependentes. Além disso, fixou a alíquota a ser observada na 
contribuição previdenciária incidente sobre os provimentos 
desses agentes, quando inativos, e de seus pensionistas. 

Sob a ótica formal, a Lei nº XX é:  

(A) integralmente constitucional, pois compete privativamente à 
União legislar sobre a matéria; 

(B) integralmente inconstitucional, pois compete apenas aos 
Estados legislar sobre a matéria; 

(C) constitucional, na parte em que fixou a alíquota, por se tratar 
de competência privativa da União, e inconstitucional, na 
parte em que dispôs sobre a concessão de benefícios, por se 
tratar de competência dos Estados; 

(D) constitucional, na parte em que dispôs sobre a concessão de 
benefícios, por se tratar de competência privativa da União, e 
inconstitucional, na parte em que fixou a alíquota, neste último 
caso por se tratar de competência dos Estados; 

(E) constitucional, na parte em que dispôs sobre a concessão de 
benefícios, desde que permaneça adstrita às normas gerais, e 
inconstitucional, na parte em que fixou a alíquota, neste último 
caso por se tratar de competência dos Estados. 

 

67 

Determinado serviço público de interesse local, de competência 
da generalidade dos Municípios, vinha sendo objeto de amplas 
discussões nos diversos quadrantes do país, não sendo incomum 
a prolação de decisões judiciais em sentido contrário à 
jurisprudência sedimentada no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, a respeito da interpretação a ser dispensada à lei 
municipal. Ao constatar que o Município Alfa fora citado em nova 
demanda dessa natureza, o que gerava o desnecessário 
dispêndio de recursos materiais e humanos para a promoção de 
sua defesa, a procuradora do Município solicitou que a sua 
assessoria analisasse a possibilidade de ser requerida a edição de 
súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela narrativa, a 
assessoria respondeu, corretamente, que: 

(A) o requerimento de edição de súmula vinculante não pode 
estar associado ao objeto de um processo específico, 
somente admitindo discussões abstratas; 

(B) a súmula vinculante somente pode ter por objeto normas 
federais e estaduais, quando cotejadas com a Constituição da 
República de 1988, não normas municipais; 

(C) todos os Municípios possuem legitimidade para requerer a 
edição de súmula vinculante, ainda que dissociada de um 
caso concreto; 

(D) o requerimento de edição de súmula vinculante possui 
legitimados específicos, entre os quais não se encontram os 
Municípios; 

(E) o Município Alfa, à luz da narrativa apresentada, tem 
legitimidade para requerer a edição de súmula vinculante. 
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Antônio e Péricles, respectivamente marido e filho de Bruna, 
governadora do Estado Alfa, pretendiam iniciar as suas carreiras 
públicas nas eleições municipais a serem realizadas no ano 
seguinte. Enquanto Antônio pretendia concorrer ao cargo de 
prefeito do Município Beta, que figurava como Capital do Estado 
Alfa, Péricles pretendia concorrer ao cargo eletivo de vereador, 
também do Município Beta. 

À luz da sistemática constitucional: 

(A) Antônio e Péricles estão elegíveis, apesar do cargo ocupado 
por Bruna; 

(B) Antônio e Péricles estão inelegíveis, mas a inelegibilidade de 
ambos será afastada caso ocorra a morte de Bruna até seis 
meses antes do pleito; 

(C) Péricles está inelegível, mas a sua inelegibilidade será 
afastada com a morte ou a renúncia de Bruna nos seis meses 
anteriores ao pleito; 

(D) Antônio e Péricles estão inelegíveis, e a inelegibilidade de 
ambos não será afastada, ainda que ocorra a morte ou a 
renúncia de Bruna até seis meses antes do pleito;  

(E) Antônio está inelegível, mas a sua inelegibilidade será 
afastada com a dissolução do vínculo conjugal, qualquer que 
seja a causa, ou com a renúncia de Bruna até o dia da eleição. 

 

69 

Após a Emenda Constitucional nº 45/2004, os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos passaram a 
ter natureza hierarquicamente superior, quando aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros.  

Diante disso, à luz da jurisprudência majoritária do Supremo 
Tribunal Federal, é correto afirmar que os referidos tratados e 
convenções: 

(A) não estão sujeitos a controle de constitucionalidade perante 
o Supremo Tribunal Federal; 

(B) possuem natureza de norma supralegal e podem ser 
parâmetro de controle de convencionalidade; 

(C) possuem natureza de norma constitucional e podem ser 
parâmetro de controle de constitucionalidade; 

(D) possuem natureza de norma supralegal e são 
hierarquicamente superiores às normas constitucionais; 

(E) possuem natureza de lei ordinária e podem ser parâmetro de 
controle de legalidade perante o Superior Tribunal de Justiça. 

 

70 

A Lei Complementar federal nº XX, precipuamente direcionada à 
proteção da relação de emprego contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa, também disciplinou, em seu bojo, o exercício de 
determinada profissão de viés tecnológico. Poucos meses depois, 
em razão da grande insatisfação surgida entre os profissionais da 
área, que passaram a ter que cumprir requisitos mais rígidos para 
o exercício profissional, foi editada a Medida Provisória nº YY, 
que alterou os comandos da referida lei complementar afetos a 
ambas as temáticas, vale dizer, à proteção da relação de emprego 
e à disciplina do exercício profissional, bem como a data de sua 
entrada em vigor. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a 
Medida Provisória nº YY é formalmente: 

(A) constitucional em sua integralidade; 

(B) inconstitucional em sua integralidade; 

(C) inconstitucional, apenas em relação à disciplina do exercício 
profissional; 

(D) inconstitucional, em relação à proteção da relação de 
emprego e à disciplina do exercício profissional; 

(E) inconstitucional, apenas em relação à alteração da data de 
entrada em vigor da Lei Complementar federal nº XX. 
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BLOCO III  
Direito Empresarial - Direito 
Tributário - Direito 
Administrativo  - Direito  
Ambiental - Noções Gerais de Direito e 
Formação Humanística 

71 

A Companhia Avícola Saudades pretende incorporar ao seu 
patrimônio todas as ações de Abatedouro de Aves Ouro Verde S/A 
para convertê-la em subsidiária integral. O protocolo e a 
justificação da operação foram aprovados pelas assembleias de 
acionistas de ambas as companhias, que são de capital fechado e 
não há atribuição de voto plural a nenhuma ação ordinária.  

Após a aprovação do protocolo e da justificação pela assembleia de 
acionistas de Abatedouro de Aves Ouro Verde S/A, o acionista 
minoritário Benedito, que não compareceu à assembleia e não 
concorda com a incorporação, ajuíza ação para anular a 
deliberação e obter a decretação de nulidade de cláusula do 
protocolo. O autor apresenta os seguintes fundamentos: (i) não foi 
atingido o quórum qualificado de dois terços do capital social com 
direito a voto previsto no estatuto para aprovação da operação de 
incorporação de ações, embora tenha sido a proposta aprovada 
por 58% do capital social; (ii) o protocolo excluiu o direito de 
retirada dos acionistas dissidentes mediante reembolso de ações, 
sendo inválida a estipulação por atentar contra direito essencial. 

Em contestação, a companhia sustentou que (i) para aprovação 
da operação deve ser considerado o quórum legal de, no mínimo, 
metade do total de votos conferidos às ações, que foi superado; 
(ii) não há previsão de direito de retirada em caso de conversão 
de companhia fechada em subsidiária integral, apenas para 
companhias abertas. 

Exaurida a cognição, em relação ao mérito, há:  

(A) procedência de ambos os pedidos, pois o estatuto pode 
estabelecer quórum qualificado superior ao legal; é 
assegurado o direito de retirada ao acionista dissidente no 
caso de incorporação de ações de companhia fechada para 
convertê-la em subsidiária integral; 

(B) procedência parcial, pois inexiste direito de retirada em caso 
de conversão de companhia fechada em subsidiária integral; 
todavia, é improcedente a alegação de que o quórum legal 
prevalece sobre o estatutário; 

(C) improcedência de ambos os pedidos, pois só cabe direito de 
retirada para acionistas presentes à assembleia que aprovou 
a operação, não se estendendo aos ausentes; todavia, deve 
prevalecer o quórum legal sobre o estatutário por se tratar de 
companhia fechada; 

(D) procedência parcial, pois foi superado o quórum legal, que 
prevalece sobre o fixado no estatuto; todavia, é 
improcedente a alegação de inexistência de direito de 
retirada em caso de conversão de companhia fechada em 
subsidiária integral; 

(E) improcedência de ambos os pedidos, pois o quórum para 
aprovação da operação foi superado e só é assegurado o 
direito de retirada ao acionista dissidente no caso de 
incorporação de ações de companhia aberta para convertê-la 
em subsidiária integral. 
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Em relação aos títulos de crédito em suporte escritural ou 
eletrônico, analise as afirmativas a seguir. 

I. A emissão sob forma escritural do certificado de depósito 
agropecuário, simultaneamente com o warrant agropecuário, 
ocorrerá mediante lançamento em sistema eletrônico de 
escrituração gerido por entidade autorizada pelo Banco Central do 
Brasil a exercer a atividade de escrituração. 

II. Em razão da desmaterialização da duplicata escritural, é 
vedada a apresentação do título a aceite, bastando a prova de 
entrega da mercadoria ou da prestação do serviço, além do 
protesto por falta de pagamento mediante indicações da 
duplicata, para legitimar o credor a promover a execução. 

III. Em razão do desenvolvimento de várias formas de assinaturas 
digitais e da regulamentação de seu uso, foram sendo 
autorizadas a emissão de cédulas e notas de crédito sob forma 
escritural, alterando-se a legislação própria das cédulas rurais e 
industriais para esse fim. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Luiz, Celso e Schroeder são sócios de uma sociedade simples que 
atua na prestação de serviços de consultoria em arquitetura e 
paisagismo. Em razão de dívida particular do sócio Celso com o 
Banco Irani S/A, foram penhoradas as quotas desse sócio na 
sociedade, tendo o credor requerido a liquidação das quotas para 
fins de pagamento.  

A sociedade pleiteou que o pagamento ao exequente se fizesse, 
em vez da liquidação das quotas, por meio de autoaquisição com 
utilização de reservas, para manutenção em tesouraria e sem 
redução do capital social.   

O pedido foi deferido pelo juiz, contudo o Banco Irani S/A se 
insurgiu dessa decisão com o fundamento de flagrante violação 
ao Código Civil, que impõe nos casos de resolução da sociedade 
em relação a um sócio – exclusão de pleno direito pela liquidação 
das quotas – que o capital social seja reduzido, salvo se os demais 
sócios suprirem o valor da quota, o que já está comprovado nos 
autos que não pretendem fazê-lo. 

Com base nessa narrativa, é correto afirmar que: 

(A) não cabe a objeção do credor em razão de a sociedade poder, 
para evitar a liquidação, adquirir suas quotas sem redução do 
capital e com utilização de reservas, para manutenção em 
tesouraria; 

(B) cabe a objeção do credor em razão de ser vedado que a 
sociedade se torne sócia de si mesma por meio do 
procedimento de autoaquisição de quotas; 

(C) não cabe a objeção do credor em razão da natureza de 
sociedade institucional da sociedade simples, cujas quotas 
estão sujeitas ao regime de livre cessão, inclusive para a 
própria sociedade; 

(D) cabe a objeção do credor em razão de a proposta ser uma 
forma de fraude à lei para burlar o pagamento do credor e 
evitar a redução compulsória do capital social, já que os 
sócios não se propuseram a adquirir as quotas; 

(E) não cabe a objeção do credor, pois é resguardado a ele a 
possibilidade de requerer a adjudicação das quotas se a 
sociedade não realizar o pagamento em dinheiro e no prazo 
de noventa dias após a autoaquisição. 
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Panificação Cruzeiro Ltda. emitiu nota promissória em favor de 
Moinhos Monte Castelo S/A com vencimento no dia 22 de maio 
de 2022. Dois dias após o vencimento, sem ter como honrar a 
dívida, a emitente solicitou moratória ao credor por sessenta 
dias, apresentando duas avalistas simultâneas, ambas sócias, 
Emma e Concórdia. Cada avalista se responsabilizou pela metade 
do valor do título.  

Findo o prazo de moratória, o credor ajuizou ação de execução 
apenas em face das avalistas. A avalista Concórdia, em embargos 
à execução, alegou: (i) a nulidade do aval parcial em razão de sua 
vedação pelo Código Civil, disposição aplicável aos títulos de 
crédito em geral; (ii) a proibição implícita do aval posterior ao 
vencimento pela Lei Uniforme de Genebra, haja vista que o 
credor já poderia exercer seu direito de ação em face do 
avalizado, prescindindo da garantia pessoal do aval. 

Autos conclusos, você, juiz, decidiria, em relação aos embargos 
do avalista, pelo: 

(A) improvimento, diante da previsão do aval parcial na Lei 
Uniforme de Genebra e da previsão do aval póstumo no 
Código Civil; 

(B) provimento parcial, apenas quanto à alegação de vedação do 
aval parcial no Código Civil; 

(C) provimento integral, diante da vedação do aval parcial pelo 
Código Civil e da proibição implícita do aval póstumo pela Lei 
Uniforme de Genebra; 

(D) provimento integral, em razão da falta de inclusão na ação de 
execução da avalizada, já que a responsabilidade das avalistas 
é acessória; 

(E) provimento parcial, apenas quanto à alegação de vedação 
implícita do aval póstumo pela Lei Uniforme de Genebra. 
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Apicultura Meleiro Ltda. requereu, perante o juízo da Vara Única 
da Comarca de Henrique Laje, homologação de plano de 
recuperação extrajudicial. O plano abrangeu a novação de 
créditos trabalhistas e acidentários e de créditos quirografários. 
Comprova-se a adesão de 90% na classe dos credores trabalhistas 
e acidentários e de 35% na classe dos credores quirografários. 
Todos os percentuais têm por base o valor dos créditos. 

Aberto o prazo legal para impugnação à homologação, Leoberto, 
empresário individual, comprovando sua condição de credor 
quirografário e não aderente, apresentou impugnação fundada 
em três motivos: 1º) não preenchimento do percentual legal na 
classe dos credores quirografários; 2º) proibição de inclusão no 
plano da classe dos credores trabalhistas e acidentários; e 3º) 
inadimplemento de obrigação constante de plano de 
recuperação judicial, anterior e homologado pelo juízo. 

Sobre a impugnação, manifestou-se a requerente nos seguintes 
termos: (i) consta dos autos compromisso de, no prazo 
improrrogável de noventa dias, contado da data do pedido, 
atingir o quórum legal na classe dos credores quirografários, por 
meio de adesão expressa; (ii) existência de negociação coletiva 
com os sindicatos das respectivas categorias profissionais dos 
trabalhadores incluídos no plano e o êxito delas; (iii) a 
recuperação judicial é instituto autônomo em relação à 
recuperação extrajudicial, sendo ambas meios de preservação da 
empresa e a primeira já se encontra encerrada há mais de cinco 
anos. 

Autos conclusos, você, juiz, decidirá com base na Lei nº 11.101/2005 
pela: 

(A) homologação do plano, acolhendo todos os argumentos 
apresentados pelo impugnado em sua defesa; 

(B) não homologação do plano diante da inclusão de créditos 
trabalhistas e acidentários, o que é vedado por lei; 

(C) homologação do plano, desde que o devedor retifique o 
termo de compromisso, reduzindo de noventa para sessenta 
dias o prazo para apresentação da adesão expressa; 

(D) não homologação do plano em razão da prática de ato de 
falência pela devedora, fato que autoriza o indeferimento do 
pedido; 

(E) homologação do plano, desde que o devedor apresente  
garantias suficientes para o pagamento integral dos créditos 
trabalhistas e acidentários.  
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Dentre as várias disposições que asseguram um tratamento 
simplificado, favorecido e diferenciado às micro e pequenas 
empresas, em consonância com o Art. 170, IX, e Art. 179, 
ambos da Constituição da República de 1988, a Lei 
Complementar nº 123/2006 tem um Capítulo destinado ao 
Acesso à Justiça. Nesse Capítulo existem normas quanto ao 
acesso das micro e pequenas empresas aos Juizados Especiais; 
Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem; e Parcerias. 

A respeito desse tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. Diferentemente do que dispõe a Lei dos Juizados Especiais (Lei 
nº 9.099/1995), os cessionários de direito de pessoas jurídicas 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte 
podem ser admitidos como proponentes de ação perante o 
Juizado Especial. 

II. Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no 
âmbito das comissões de conciliação prévia tendo como parte 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

III. O estímulo à utilização dos institutos de conciliação prévia, 
mediação e arbitragem para solução de conflitos inclui 
campanhas de divulgação, serviços de esclarecimento e 
tratamento diferenciado no tocante aos custos administrativos e 
honorários cobrados. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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A sociedade Hotel Descanso Ltda. é ré em ação de execução por 
quantia certa ajuizada por Getúlio em razão do inadimplemento 
de nota promissória sacada pela primeira em favor do segundo. O 
feito tramita na 1ª Vara Cível da Comarca de São Luiz Gonzaga, 
tendo sido admitida a execução.  

Ciente de que a sociedade tem cinco veículos em seu patrimônio 
passíveis de penhora, o exequente requereu, e foi deferida pelo 
juízo, a emissão de certidão para fins de averbação da execução 
no registro de veículos a cargo do Departamento Estadual de 
Trânsito. Concretizadas as averbações, o exequente as 
comunicou tempestivamente ao juízo. 

Após a citação da ré e não realização do pagamento no prazo 
legal, os veículos foram penhorados, mas o crédito exequendo 
não está totalmente garantido. Celso, sócio majoritário da 
sociedade, transferiu os veículos do patrimônio da sociedade 
para seu patrimônio tão logo tomou ciência da realização da 
penhora. 

O exequente requereu a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica da sociedade. O juiz 
instaurou o incidente e determinou a citação do sócio Celso. 

Com base nos dados apresentados, e sendo acolhido o incidente 
de desconsideração da personalidade jurídica, a fraude à 
execução verifica-se a partir da: 

(A) averbação da execução no registro dos veículos; 

(B) data em que o juiz determinou a citação da sociedade; 

(C) data da realização da penhora dos veículos; 

(D) data da citação do sócio Celso; 

(E) data da decisão que resolve o incidente. 
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Serra Alta Eletrônicos Ltda., na condição de credora 
extraconcursal, apresentou impugnação tempestiva ao leilão de 
bens da sociedade falida Maracajá & Cerqueira Ltda., realizado de 
forma híbrida. A impugnante alega as seguintes irregularidades: 
(i) o leilão ocorreu justamente no momento de extrema 
desvalorização do imóvel onde funcionava a sede da falida, em 
razão da enchente que atingiu a cidade e destruiu parte da 
vizinhança, acarretando desvalorização injustificada do ativo e 
contrariando o princípio da otimização; (ii) a alienação ocorreu 
em terceira chamada, por preço vil, equivalente a 30% do valor 
de avaliação do bem, após a ausência de licitantes nas chamadas 
anteriores. Os fatos alegados são incontestes.  

Como juiz da falência, sua decisão será pelo: 

(A) deferimento total da impugnação em razão da ilegalidade do 
momento da venda, em afronta ao princípio da otimização 
dos ativos, e da venda do bem por preço vil; 

(B) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas no 
tocante ao preço vil, inferior a 50% do valor de avaliação; 

(C) deferimento parcial da impugnação, procedente apenas no 
tocante à possibilidade de venda do bem por preço vil; 

(D) não conhecimento da impugnação em razão da qualidade de 
credora extraconcursal, pois a legitimidade é privativa dos 
credores concursais; 

(E) indeferimento total da impugnação, em razão do caráter 
forçado da venda e da não sujeição ao conceito de preço vil. 
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A sociedade empresária 789 Roupas Ltda. sagrou-se vencedora, 
em novembro de 2021, em ação de repetição de indébito 
tributário contra a Fazenda Pública do Estado X. Transitada em 
julgado a demanda, a empresa recebeu o valor da restituição por 
Requisição de Pequeno Valor. Contudo, foi surpreendida, após o 
recebimento, com notificação contendo autuação do Fisco 
Federal para recolhimento de tributos federais sobre valores 
atinentes ao acréscimo de juros moratórios pela taxa Selic 
recebidos na repetição do indébito tributário.  

Diante desse cenário, sobre tais valores de taxa Selic recebidos 
em razão de repetição de indébito tributário: 

(A) incide tanto o IRPJ como a CSLL, pois configurados os fatos 
geradores de acréscimo patrimonial e de apuração de lucro 
líquido; 

(B) incide somente o IRPJ, pois configurado o fato gerador de 
acréscimo patrimonial; 

(C) incide somente a CSLL, pois configurado o fato gerador de 
apuração de lucro líquido; 

(D) não incide nem IRPJ nem CSLL, mas sim PIS/COFINS, pois 
configurado o fato gerador de receita bruta; 

(E) não incide nem IRPJ nem CSLL, pois configurada mera 
recomposição por efetivas perdas sofridas pelo sujeito 
passivo.   
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O Município X (Estado Y) retém, sem repassar à União, os valores 
do imposto federal sobre renda e proventos de qualquer 
natureza (IR), incidente na fonte: 1) sobre rendimentos pagos a 
seus servidores; 2) sobre os pagamentos feitos a pessoas físicas 
ou jurídicas contratadas para prestação de serviços.  

Diante desse cenário, o Município X: 

(A) pode reter, sem repassar à União, tal IR incidente na fonte 
em ambas as hipóteses do enunciado; 

(B) pode reter, sem repassar à União, tal IR incidente na fonte 
apenas na 1ª hipótese do enunciado; 

(C) pode reter, sem repassar à União, tal IR incidente na fonte 
apenas na 2ª hipótese do enunciado; 

(D) não pode reter, sem repassar à União, tal IR incidente na 
fonte em nenhuma das hipóteses do enunciado; 

(E) não pode reter, sem repassar 50% ao Estado Y, tal IR 
incidente na fonte em ambas as hipóteses do enunciado. 
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No Estado Alfa, a despesa total com pessoal apurada somando-
se a realizada no mês em referência com as dos 11 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência (independentemente de empenho), alcançou o 
percentual de 53% da Receita Corrente Líquida (RCL).  

Acerca desse cenário específico, é correto afirmar que:  

(A) o Tribunal de Contas da União deverá emitir alerta ao Estado 
Alfa; 

(B) o Tribunal de Contas do Estado Alfa deverá emitir alerta ao 
Estado Alfa; 

(C) o Estado Alfa não poderá receber transferências voluntárias 
da União; 

(D) o percentual da RCL alcançado com despesa total com 
pessoal se encontra dentro dos limites previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

(E) o percentual da RCL alcançado com despesa total com 
pessoal extrapolou os limites previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
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A Lei de Reponsabilidade Fiscal (LC 101/2000) estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade no gasto 
fiscal e equilíbrio nas contas públicas, impondo a obediência a 
limites e condições no que tange à renúncia de receita.  

Dentre tais limites e condições, é correto afirmar que: 

(A) as medidas de compensação devem ser implementadas tão 
logo se consume a renúncia de receita, sob pena de nulidade 
do ato que a concedeu; 

(B) é vedada a concessão de incentivo ou benefício de natureza 
tributária do qual decorra renúncia de receita que não haja 
sido considerada na estimativa de receitas da lei de diretrizes 
orçamentárias; 

(C) a concessão de benefício fiscal que crie renúncia de receita 
deverá ser acompanhada da estimativa de seu impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência, ainda que haja sido considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária; 

(D) é vedada a alteração de alíquota que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, ressalvada a 
hipótese de redução para atendimento de finalidades 
extrafiscais do II, IE, IOF, “IPTU verde” e para atendimento da 
seletividade do IPI e do ICMS; 

(E) admite-se a concessão de incentivo ou benefício de natureza 
tributária, do qual decorra renúncia de receita, com a 
condição de que sejam adotadas medidas de compensação, 
por meio de aumento da receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação de base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 
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A Santa Casa de Misericórdia do Município X, atendendo às 
exigências estabelecidas em lei, foi devidamente certificada na 
área de saúde como entidade beneficente de assistência social. 
Contudo, em 01/06/2022, o Fisco Federal lavrou contra ela auto 
de infração para pagamento de CSLL, PIS e COFINS, entendendo 
que teria desvirtuado seu caráter beneficente ao passar a 
remunerar, em R$ 20.000,00 mensais, um médico contratado 
pela CLT para cumprir a função de dirigente não estatutário da 
entidade.  

Diante desse cenário: 

(A) tal entidade faria jus apenas à imunidade de impostos; 

(B) tal entidade faria jus apenas a isenções, por ausência de 
previsão na CF/1988 de imunidades em favor de entidade 
beneficente atuante na área da saúde; 

(C) a remuneração ao médico que atua como dirigente não 
estatutário não descaracterizaria sua condição de entidade 
imune; 

(D) competiria à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
cancelar a certificação de entidade imune desta Santa Casa; 

(E) a cobrança de eventual dívida tributária contra tal entidade 
não poderia ser feita por meio de execução fiscal. 
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A empresa XYZ Jardinagem Ltda., com sede no Município X, 
executou um grande serviço de jardinagem na sede do Sindicato 
dos Trabalhadores da Construção Civil do Município Y. Como no 
Município X a alíquota do Imposto sobre Serviços (ISS) fixada por 
lei municipal era de 2% e, no Município Y, de 5%, optou-se por 
fazer o recolhimento ao Município X.  

Diante desse cenário e à luz da Lei Complementar nº 116/2003 
(LC 116/2003), é correto afirmar que:  

(A) a fixação da alíquota pelo Município X em 2% para esse tipo 
de serviço viola o mínimo legal nacionalmente estabelecido 
pela LC 116/2003; 

(B) o ISS deveria ter sido recolhido ao Município Y; 

(C) sendo o tomador do serviço entidade imune, o ISS não incide 
sobre esta prestação de serviço; 

(D) tais serviços não estão previstos como passíveis de serem 
tributados pelo ISS na lista de serviços anexa à LC 116/2003; 

(E) a fixação da alíquota pelo Município Y em 5% para esse tipo 
de serviço viola o máximo legal nacionalmente estabelecido 
pela LC 116/2003. 
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O Estado Alfa, por meio de lei ordinária estadual, fixou a taxa dos 
juros de mora incidentes sobre seus créditos tributários não 
pagos no vencimento, em valor inferior àquela aplicada por 
legislação federal para os créditos tributários da União.  

Diante desse cenário, o Estado Alfa:  

(A) não poderia tratar do tema por lei ordinária, sendo exigível lei 
complementar estadual; 

(B) não poderia por lei local aplicar taxas de juros de mora 
diferentes daquelas previstas para os mesmos fins na União; 

(C) não poderia ter contrariado a fixação da taxa de juros de 
mora expressamente prevista no Código Tributário Nacional; 

(D) poderia fixar tal taxa de juros de mora diferenciada por lei 
ordinária estadual; 

(E) poderia fixar tal taxa de juros, desde que com autorização do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ).  
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José é servidor público municipal há dez anos, ocupante de cargo 
técnico-científico de analista em tecnologia da informação, com 
jornada de trabalho de quarenta horas por semana. Mediante 
aprovação em novo concurso público, há seis anos, José foi 
nomeado para o cargo efetivo estadual técnico-científico de 
analista de sistemas, com carga horária semanal de vinte horas. 

Em 2022, o Tribunal de Contas Estadual, ao cruzar informações 
de servidores públicos, constatou a acumulação de ambos os 
citados cargos efetivos por José e remeteu peças ao Ministério 
Público, que instaurou inquérito civil para apurar os fatos. 

Com o objetivo de trancar as investigações levadas a cabo pelo 
Ministério Público, José impetrou mandado de segurança, 
sustentando a legalidade da acumulação de cargos, bem como a 
prescrição de eventual pretensão anulatória, pois já exerce 
funções públicas em ambos os cargos há mais de cinco anos.  

Com base no texto constitucional e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o magistrado deve:  

(A) denegar a segurança, pois o prazo para a Administração 
Pública investigar acumulação ilegal de cargos é de cinco anos 
a partir do momento em que a representação chegar no 
Ministério Público; 

(B) denegar a segurança, pois a acumulação de cargos por José é 
ilegal e protrai-se no tempo, podendo ser investigada a 
qualquer época; 

(C) conceder a segurança, pois a acumulação de cargos por José 
é legal, na medida em que há compatibilidade de horário, 
pois a soma das cargas horárias não ultrapassou sessenta 
horas por semana; 

(D) conceder a segurança, pois, apesar de inicialmente ilegal a 
acumulação de cargos por José, houve convalidação 
administrativa, visto que foi transcorrido o prazo decadencial 
de cinco anos; 

(E) denegar a segurança, pois a acumulação de cargos por José 
seria legal apenas se houvesse compatibilidade de horários, 
que não é o caso, haja vista que a soma das cargas horárias 
não é inferior a sessenta horas semanais. 
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O Estado Alfa editou lei prevendo que os processos 
administrativos, instaurados por agências reguladoras estaduais 
contra concessionárias de serviço público, para a apuração de 
infrações e aplicação de penalidades, permanecerão em sigilo até 
decisão final.  

No exercício do controle social da administração pública, a 
associação Beta, constituída há cinco anos e entre cujas 
finalidades institucionais está a proteção ao patrimônio público e 
social e ao consumidor, ajuizou ação civil pública em face do 
Estado Alfa, da agência reguladora e da concessionária, 
deduzindo uma série de pedidos relacionados à adequação do 
serviço público correlato e requerendo incidentalmente a 
declaração de inconstitucionalidade da norma estadual citada. 

No que tange à constitucionalidade da mencionada lei estadual 
que estabeleceu o sigilo nos processos administrativos 
sancionadores, de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, o magistrado deverá: 

(A) acatar o pleito da associação e declarar a 
inconstitucionalidade formal da norma, porque Estados não 
podem legislar sobre processo administrativo; 

(B) acatar o pleito da associação e declarar a 
inconstitucionalidade da norma, por violação ao princípio 
republicano, ao direito de acesso à informação detida por 
órgãos e entes públicos e ao princípio da publicidade; 

(C) não acatar o pleito da associação, pois a norma não é 
inconstitucional, diante do princípio da presunção de 
inocência, que se aplica também na esfera do direito 
administrativo sancionador; 

(D) não acatar o pleito da associação, pois a norma não é 
inconstitucional, uma vez que a regra do sigilo é necessária 
para que o pleno acesso ao conteúdo dos processos não 
prejudique o serviço prestado pela concessionária 
investigada;  

(E) não acatar o pleito da associação, pois a norma estadual é 
compatível com a Constituição da República de 1988 e a Lei 
de Acesso à Informação, que dispõem que os processos 
administrativos em geral são públicos, mas os de natureza 
sancionatória são sigilosos. 
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Em agosto de 2022, o Estado Alfa deseja alienar o imóvel onde, 
por anos, funcionou um estabelecimento prisional que já está 
desativado há algum tempo, haja vista que a localização do 
imóvel não é atualmente estratégica para a Administração 
Pública, de maneira que o bem imóvel está inservível. Foi 
instaurado pelo Estado Alfa processo administrativo, em que 
restou demonstrado que a alienação pretendida está 
subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, já tendo sido realizada prévia avaliação e obtida 
autorização legislativa. 

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, cujo 
regime jurídico será adotado pelo Estado Alfa, em regra, a venda 
do imóvel deve ocorrer mediante: 

(A) licitação na modalidade leilão, que não exigirá registro 
cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser 
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a 
fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante 
vencedor, na forma definida no edital; 

(B) licitação na modalidade concorrência, que terá fase de 
habilitação e deverá ser homologada com base no critério do 
maior retorno econômico, devendo ser efetivado o 
pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no 
edital; 

(C) licitação na modalidade concurso, que será precedida da 
divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, contendo a 
descrição do bem, com suas características, sua situação e 
suas divisas, com remissão à matrícula e aos registros, assim 
como o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo 
pelo qual poderá ser alienado e as condições de pagamento; 

(D) dispensa de licitação, desde que previamente autorizada pelo 
Tribunal de Contas do Estado Alfa, que homologará o valor 
pelo qual o bem foi avaliado e fixará o preço mínimo pelo 
qual poderá ser alienado e as condições de pagamento; 

(E) inexigibilidade de licitação, desde que previamente 
autorizada pelo governador do Estado, devendo ser 
observado o valor pelo qual o bem foi avaliado como preço 
mínimo pelo qual poderá ser alienado o imóvel, com 
pagamento à vista. 
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O Estado XYZ promoveu ação de desapropriação em face de Luiz, 
indicando-o como proprietário de bem declarado de utilidade 
pública para fins de abertura de logradouros públicos. Após 
regular instrução processual, foi proferida sentença fixando o 
valor da justa indenização, em patamar superior àquele 
inicialmente oferecido pelo Estado. Transitada em julgado a 
referida sentença e já expirado o prazo para ação rescisória, o 
Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública com o 
propósito de ver reconhecida a propriedade da União Federal 
sobre o bem expropriado. 

Em tal situação hipotética, levando-se em consideração que a 
atuação do Ministério Público Federal foi anterior ao pagamento 
da indenização, a ação civil pública é: 

(A) cabível, visto que a desapropriação constitui modalidade de 
aquisição derivada da propriedade e os bens expropriados 
somente não poderão ser objeto de reivindicação após sua 
efetiva incorporação à Fazenda Pública expropriante;  

(B) cabível, visto que o trânsito em julgado da sentença 
condenatória proferida na ação de desapropriação não obsta 
a propositura de ação civil pública em defesa do patrimônio 
público para discutir o domínio do bem expropriado, ainda 
que já ultrapassado o prazo para a ação rescisória; 

(C) incabível, visto que formada a coisa julgada sobre o domínio 
do bem na ação de desapropriação, não sendo a ação civil 
pública apta a afastar os efeitos da coisa julgada, sob pena de 
violação à segurança jurídica;  

(D) incabível, visto que a plena identificação do verdadeiro 
proprietário do bem é requisito fundamental da declaração 
expropriatória, sendo necessariamente objeto de cognição no 
curso da ação expropriatória; 

(E) incabível, visto que a desapropriação é forma de aquisição 
originária da propriedade e, uma vez transitada em julgado a 
sentença condenatória, o bem é entregue desembaraçado ao 
adquirente, desvinculando-se dos títulos dominiais pretéritos.   
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O Estado Ômega editou lei autorizando o Poder Executivo a criar 
fundação pública de direito privado, com o objetivo de prestar 
serviços na área de saúde, e dispondo sobre seu regime jurídico. 
Referida lei dispôs que o pessoal de tal fundação será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho e sua admissão deverá ser 
precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos. 
Finalmente, a lei estabelece que tal fundação não se submeterá a 
controle financeiro e orçamentário do Tribunal de Contas 
Estadual e que eventuais atos ilícitos praticados por seus agentes 
que causarem danos a terceiros durante a prestação do serviço 
público se sujeitam ao regime jurídico da responsabilidade civil 
subjetiva.  

Em relação à mencionada lei estadual, de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é: 

(A) constitucional a norma que determina que o regime jurídico 
celetista incide sobre as relações de trabalho estabelecidas 
no âmbito de fundações públicas, com personalidade jurídica 
de direito privado, destinadas à prestação de serviços de 
saúde; 

(B) constitucional a norma que dispõe que tal fundação não se 
submeterá a controle financeiro e orçamentário do Tribunal 
de Contas estadual, haja vista que ostenta personalidade 
jurídica de direito privado; 

(C) inconstitucional a norma que determina obrigatoriedade de 
realização de concurso público de provas ou de provas e 
títulos para admissão de seu pessoal, pois se trata de pessoa 
jurídica de direito privado; 

(D) inconstitucional a norma que permite a criação de fundação 
pública de direito privado, para prestar serviços na área de 
saúde, por se tratar de atividade típica de Estado e de serviço 
público essencial; 

(E) constitucional a norma que dispõe que eventuais atos ilícitos 
praticados pelos agentes de tal fundação que causarem 
danos a terceiros durante a prestação do serviço público se 
sujeitam ao regime jurídico da responsabilidade civil 
subjetiva, por se tratar de pessoa jurídica de direito privado. 
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João é oficial de cartório da Polícia Civil do Estado Alfa e, em 
2020, foi promovido à sexta e última classe da carreira. Em 2022, 
por preencher os requisitos legais para aposentadoria voluntária, 
João a requereu e a obteve. Ocorre que o Estado Alfa o 
aposentou como oficial de cartório da Polícia Civil de quinta 
classe, sob o argumento de que não havia cumprido cinco anos 
na sexta classe.  

Sabe-se que, de fato, a legislação de regência aplicável à 
aposentadoria de João lhe exige tempo mínimo de cinco anos no 
cargo efetivo em que se dará sua aposentadoria, conforme 
disposto no Art. 40, §1º, III, da Constituição da República de 
1988, na redação da Emenda Constitucional nº 20/1998, Art. 6º 
da Emenda Constitucional nº 41/2003 e Art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47/2005.  

Inconformado por seus proventos de aposentadoria terem sido 
calculados com base em remuneração referente à classe inferior 
à que efetivamente se aposentou, João ajuizou ação judicial. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), 
a João: 

(A) assiste razão, pois, independentemente da classe que o 
servidor ocupar quando de sua aposentadoria, os proventos 
devem ser contados tendo por base a última classe da 
carreira, mesmo que ainda não atingida pelo servidor, por 
expressa previsão constitucional; 

(B) não assiste razão, pois o texto constitucional é expresso ao 
estabelecer que a base de cálculo para aposentadoria é a 
última classe em que o servidor estiver enquadrado pelo 
prazo mínimo de cinco anos;   

(C) não assiste razão, pois deve ser considerado o período 
mínimo de efetivo exercício de cinco anos na classe em que 
se der a aposentadoria, pois não existe direito adquirido a 
regime jurídico para servidor público;  

(D) assiste razão, pois a promoção por acesso de servidor à classe 
distinta na carreira não representa ascensão a cargo diverso 
daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins 
de aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo 
efetivo não recomeça a contar pela alteração de classe; 

(E) não assiste razão, pois a atual redação do texto constitucional 
exige dez anos de efetivo exercício na última classe em que se 
der a aposentadoria, e o STF conferiu interpretação conforme 
a Constituição às regras de transição de aposentadoria, 
validando a exigência de cinco anos aos antigos servidores. 
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A Lei nº 14.230/2021 promoveu significativas mudanças no 
regime jurídico concernente à tutela da probidade administrativa, 
dispondo sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, conforme Art. 37, §4º, da 
Constituição da República de 1988.  

Dentre as alterações relevantes trazidas pela mencionada lei, 
pode-se apontar: 

(A) a diminuição do prazo para apresentação de defesa prévia de 
trinta para quinze dias úteis, tratando-se de etapa preliminar 
ao recebimento da petição inicial; 

(B) a exigência de caracterização da ocorrência de dano ao erário 
e de dolo específico como elementos indispensáveis à 
configuração da conduta de improbidade administrativa;  

(C) o estabelecimento de prazo prescricional de oito anos, 
contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de 
infrações permanentes, do dia em que cessou a permanência; 

(D) a previsão expressa de cabimento da ação de improbidade   
para o controle de legalidade de políticas públicas e para a 
proteção do patrimônio público e social, na linha da 
jurisprudência consolidada sobre a matéria; 

(E) a adoção do sistema de tipos fechados para a definição dos atos 
de improbidade administrativa na modalidade culposa, 
suprimindo-se o emprego de conceitos jurídicos indeterminados 
em tal situação. 
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A definição a respeito do sentido e do alcance das normas 
constitucionais disciplinadoras da responsabilidade civil 
extracontratual do Estado constitui tema recorrentemente 
examinado pelo Supremo Tribunal Federal.  

À luz de sua jurisprudência dominante sobre a matéria, é correto 
afirmar que:   

(A) a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviços públicos é objetiva 
relativamente aos usuários do serviço, não se estendendo a 
pessoas outras que não ostentem a condição de usuários, 
visto que não podem ser qualificados como terceiros em 
relação ao evento danoso; 

(B) nos termos do Art. 37, §6º, da Constituição da República de 
1988, configura-se a responsabilidade civil objetiva do Estado, 
na modalidade omissiva, por danos decorrentes de crime 
praticado por pessoa foragida do sistema prisional, ainda que 
não haja a demonstração do nexo causal direto entre o 
momento da fuga e a conduta praticada; 

(C) a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
de serviços públicos é baseada no risco administrativo e 
exige, para sua configuração, a ocorrência de dano; ação ou 
omissão administrativa ilícita; existência de nexo causal entre 
o dano e a conduta administrativa, bem como a ausência de 
causa excludente da responsabilidade estatal; 

(D) o Art. 37, §6º, da Constituição da República de 1988, 
consagra a teoria da dupla garantia, segundo a qual a ação 
por danos causados por agente público deve ser ajuizada 
contra o Estado ou contra a pessoa jurídica de direito privado 
prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima para a 
ação o autor do ato, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa; 

(E) os serviços notariais e de registro, por serem pessoas jurídicas 
de direito privado prestadoras de serviços públicos, 
submetem-se à disciplina do Art. 37, §6º, da Constituição da 
República de 1988 e respondem, objetivamente, pelos atos 
dos tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de suas 
funções, causem danos a terceiros, assentado o dever de 
regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, 
sob pena de improbidade administrativa. 
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Com o objetivo de expandir suas atividades de agricultura 
familiar de plantação de maçã, Joaquim, proprietário de imóvel 
em área rural, pretende fazer uso de fogo na vegetação em 
determinada parte de sua propriedade, para fins de limpeza e 
preparo do solo antes do plantio, entre uma safra e outra.  

Apesar de ter sido alertado sobre os impactos ambientais 
negativos da queimada pelo seu filho Gabriel, que estudou na 
escola questões sobre mudanças climáticas e importância da 
preservação da flora, Joaquim manteve seu intuito de se valer 
dessa técnica, mas se comprometeu com seu filho a se capacitar 
para, nos próximos anos, utilizar alternativas sustentáveis ao uso 
do fogo na agricultura.  

Tendo em vista que a região onde está localizado o imóvel de 
Joaquim possui peculiaridades que justificam o emprego de fogo 
em práticas agropastoris naquela época do ano, diante do que 
dispõe o Código Florestal, Joaquim: 

(A) não poderá fazer uso do fogo, em qualquer hipótese, por 
expressa proibição legal, sob pena da tríplice 
responsabilização ambiental nas esferas civil, penal e 
administrativa; 

(B) não poderá fazer uso do fogo, em qualquer hipótese, haja 
vista que, inobstante inexistir previsão legal específica sobre 
o tema, aplicam-se os princípios ambientais previstos no 
Código Florestal, como os da prevenção e da solidariedade 
intergeracional; 

(C) poderá excepcionalmente fazer uso do fogo, desde que 
mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental 
competente do Sisnama, para o imóvel rural ou de forma 
regionalizada, que estabelecerá os critérios de 
monitoramento e controle; 

(D) poderá excepcionalmente fazer uso do fogo, desde que 
mediante prévia licença ambiental a ser expedida pelo órgão 
ambiental municipal competente do Sisnama, que 
estabelecerá medidas mitigatórias, bem como multa 
proporcional ao dano ambiental a ser causado; 

(E) poderá excepcionalmente fazer uso do fogo, desde que 
mediante prévia licença ambiental a ser expedida pelo Ibama, 
que estabelecerá medidas mitigatórias, compensatórias e 
reparatórias proporcionais ao dano ambiental a ser causado. 
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A Lei nº 12.305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, 
bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

De acordo com o referido diploma legal, NÃO constitui um dos 
instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

(A) sistemas de logística reversa; 

(B) incentivos fiscais, financeiros e creditícios;  

(C) proibição de consórcios entre os entes federados; 

(D) termos de compromisso e termos de ajustamento de 
conduta;  

(E) incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 
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A sociedade empresária Beta implantou um loteamento irregular 
no Município Alfa, em desconformidade com a legislação de 
regência federal e municipal, e vendeu os lotes urbanos para 
terceiros particulares. O ato ilícito causou comprovados e 
inequívocos danos ambientais (como poluição hídrica em razão 
da ausência de rede de esgotamento sanitário) e urbanísticos 
(relacionados ao parcelamento irregular do solo). Não obstante 
tenha sido provocado para atuar na época da instalação do 
loteamento ilegal, o Município Alfa quedou-se inerte. 

O Ministério Público ajuizou ação civil pública em face da 
sociedade empresária Beta e do Município Alfa, pleiteando 
indenização pelos danos coletivos e regularização do loteamento. 

Finda a fase de instrução probatória, o feito foi concluso para 
sentença. 

Em tese, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o magistrado deve reconhecer a responsabilidade: 

(A) da sociedade empresária Beta, que praticou o ato ilícito, mas 
não do Município Alfa, haja vista que, apesar de ter 
responsabilidade objetiva por sua omissão específica, aplica-
se a excludente do fato de terceiro; 

(B) da sociedade empresária Beta, que praticou o ato ilícito, mas 
não do Município Alfa, haja vista que se aplica a 
responsabilidade subjetiva por sua omissão urbanística e não 
houve dolo ou culpa de agente público;  

(C) da sociedade empresária Beta, que praticou o ato ilícito, mas 
não do Município Alfa, que não pode regularizar o 
loteamento ilegal, sob pena de enriquecimento ilícito do 
empreendedor; 

(D) do Município Alfa e da sociedade empresária Beta, aplicando-
se a responsabilidade civil objetiva, solidária e ilimitada, mas 
de execução subsidiária, isto é, o Município está na posição 
de devedor-reserva, com ordem ou benefício de preferência, 
vedada sua convocação per saltum, para não se premiar o 
loteador coobrigado, beneficiário direto da ilegalidade; 

(E) do Município Alfa e da sociedade empresária Beta, aplicando-
se a responsabilidade civil objetiva, solidária e limitada, de 
maneira que o Município apenas responderá pelos danos ao 
meio ambiente natural, não podendo arcar com despesas 
para a regularização do loteamento ilegal, sob pena de 
adoção do nexo causal com regressus ad infinitum. 
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Após a Segunda Guerra Mundial, mais precisamente em 10 de 
dezembro de 1948, foi proclamada a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, reconhecendo a dignidade como direito a toda 
categoria humana, além de outros direitos iguais e inalienáveis 
cujo fundamento é a liberdade e a justiça. Assim sendo, tendo 
por norte a aludida Declaração e a nossa Constituição da 
República de 1988, analise os tópicos a seguir. 

I. Segundo prescreve a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direito. Dotados de razão e consciência, devem agir 
uns para com os outros em espírito de fraternidade. 

II. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em determinado 
dispositivo, estabelece que ninguém pode ser exilado. 

III. No ordenamento constitucional brasileiro vigente, o princípio 
do primado do trabalho é a base da ordem social. A falta de 
trabalho (direito social) afeta a igualdade entre os homens, 
dando azo às desigualdades sociais. 

IV. A Declaração Universal prevê a possibilidade de que toda 
pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra e o 
direito de retornar ao seu país. 

V. Toda pessoa individual tem direito à propriedade, a coletiva 
não, conforme consta da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.  

Está correto somente o que se afirma em: 

(A) I, II e IV; 

(B) I, II e V; 

(C) I, III e IV; 

(D) II, III e IV; 

(E) II, III e V. 
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Na Comarca X do Estado de Santa Catarina, há quatro Varas com 
competências distintas, cada qual com um juiz de direito titular. 
Em razão de problemas de saúde, foi concedida licença a um 
desses juízes. 

Como há juiz de direito licenciado, deve ser observado que, se 
não houver juiz substituto disponível, a substituição será feita:  

(A) pelo juiz de direito de menor antiguidade; 

(B) pelo juiz de direito de maior antiguidade; 

(C) por juiz de direito com a mesma competência; 

(D) pelo juiz de direito há mais tempo na Comarca; 

(E) pelos três juízes de direito, que dividirão o acervo da Vara. 
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Embora muito contestado no decorrer do século XX, fato é que o 
positivismo jurídico vem ganhando novos ares atualmente por 
parte dos estudiosos do direito. Novas teorias apelidadas de 
“pós-positivistas” vêm prevalecendo nos últimos anos, 
rechaçando as críticas recebidas pela teoria filosófica clássica. 

Ao fim e ao cabo, o processo positivista relaciona-se com o 
processo histórico de derrota do direito natural e a substituição, 
nas sociedades modernas, de normas de origem religiosa e 
costumeira por leis estatais.  

Considerando o exposto, é correto afirmar que: 

(A) Kelsen, em contraponto ao juspositivismo clássico, parte de 
uma separação entre fato e valor. Afirma que a validade da 
norma jurídica não pode advir de qualquer elemento factual, 
e sim somente de uma norma superior; 

(B) Hart, na mesma linha de Kelsen, sustenta que o direito não 
pode ter validade somente porque a comunidade jurídica a 
qual ele governa o reconhece como tal; 

(C) o positivismo clássico assentava a tese da separação entre 
Direito e Moral. Essa tese jamais foi superada na Europa 
Continental; 

(D) o pós-positivismo pode ser considerado um movimento 
amplo de se tentar reavivar o positivismo clássico ante os 
novos paradigmas da modernidade; 

(E) o pragmatismo jurídico foi um movimento não só de natureza 
filosófica, mas, na realidade, um conjunto de experiências 
objetivas em que as ideias seriam um fim em si mesmas. 

 

100 

João e Maria, juízes de direito substitutos no Estado de Santa 
Catarina, respectivamente vitalício e não vitalícia, almejavam ser 
designados para atuar em uma unidade de divisão judiciária com 
competência territorial específica, vinculada administrativamente 
a uma Comarca. 

A unidade referida é uma: 

(A) Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 
plena, salvo se em regime de cooperação; 

(B) Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 
plena, ainda que em regime de cooperação; 

(C) Subseção judiciária, sendo que João e Maria terão 
competência plena, ainda que em regime de cooperação; 

(D) Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 
plena, devendo a última necessariamente auxiliar o primeiro; 

(E) Subseção judiciária, sendo que João e Maria terão 
competência plena, devendo a última necessariamente 
auxiliar o primeiro. 
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